
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS 

MUNICÍPIO DO EXTREMO SUL DE MINAS –CIMESMI 

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
PREGÃO Nº 015/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 
 
 

CONTRATANTE: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do 
Extremo Sul de Minas - CIMESMI 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para 
fornecimento de produtos químicos, materiais filtrantes e estações de tratamento de 
água para atender a demanda dos setores de distribuição de água, para eventuais 
contratações futuras do objeto indicado neste Termo de Referência, de forma parcelada, 
para atender as necessidades dos municípios integrantes do CIMESMI, conforme Termo 
de Referência – Anexo I. 

 
VALOR TOTAL PREVISTO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 53.055.840,00 (cinquenta e três milhões, cinquenta e cinco mil, oitocentos e quarenta 
reais). 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 16/05/2024 às 10:00 horas (horário de Brasília) 

 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 
Portal de Licitações (https://bll.org.br/) 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item. 

 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024 

Torna-se público que o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos 
Municípios do Extremo Sul de Minas - CIMESMI, com endereço na Praça Cel. 
Justiniano, n° 164, Centro - Cambuí - MG, CNPJ 43.863.467/0001-78, torna público, para 
conhecimento dos interessados em geral, que na Sala de Sessões de Licitações, situada 
da Prefeitura Municipal de Consolação situada a Rua Ananias Cândido, 95 – Centro – 
Consolação – MG, será realizada licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, 
de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de pessoa jurídica para fornecimento de produtos químicos, 
materiais filtrantes e estações de tratamento de água para atender a demanda 
dos setores de distribuição de água, para eventuais contratações futuras do 
objeto indicado neste Termo de Referência, de forma parcelada, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, para atender as necessidades dos municípios 
integrantes do CIMESMI, tratando-se referido certame de licitação compartilhada para 
os 08 (oito) Municípios filiados ao Consórcio Público CIMESMI, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada por item, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

EDITAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (https://bll.org.br/). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

https://bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. Justifica-se a proibição de participação de consórcio de empresas, tendo em vista 
o risco da dominação do mercado, através de pactos de eliminação de competição entre 
os empresários. No campo das licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o 
universo da disputa. O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais 
interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para 
eliminar a competição. Além do mais, o objeto do presente chamamento público é 
considerado comum, sendo perfeitamente executados por empresas do ramo. 

3.14. Justifica-se a proibição de participação de Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição tendo em vista que, conforme a Lei 
9.790/90, o vínculo entre a OSCIP e o Poder Público se dá por meio de Termo de Parceria, 
não se admitindo o vínculo entre o Poder Público e OSCIP's por meio de contratos 
comerciais, como se estas instituições fossem uma modalidade de empresa ou sociedade 
comercial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Para participar deste processo licitatório na modalidade de Pregão, do tipo 
Eletrônico a interessada deverá previamente se CREDENCIAR junto à BLL provedora do 
sistema eletrônico, através de chave de identificação e senha pessoal intransferível, com 
a apresentação da FICHA TÉCNICA DESCRITIVA em campo próprio da plataforma no 
momento de preencher o valor, marca e modelo e outros documentos. 

4.3. Através do referido cadastramento serão disponibilizadas para a empresa 
interessada uma CHAVE DE IDENTIFICAÇÃO E UMA SENHA PESSOAL INTRANSFERÍVEL 
para que a licitante possa participar de cada processo licitatório que lhe for de interesse. 

4.4. A FICHA TÉCNICA DESCRITIVA deverá conter todas as especificações dos itens do 
objeto licitado no ANEXO III deste Edital, SEM IDENTIFICAR-SE, sob pena de 
desclassificação. 

4.5. A licitante deverá se manifestar em campo próprio da FICHA TÉCNICA DESCRITIVA 
- Anexo III, deste Edital que: 

 
4.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
4.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo <não= impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item; 

4.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo <não= apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

4.17. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta SEM IDENTIFICAR-SE, sob pena de 
desclassificação, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. valor unitário, (conforme o caso); total do item e total geral. 
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5.1.2. Marca; 

5.1.3. Modelo; 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar as quantidades de planilha; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 
4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, 
convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que 
executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação 
Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de 10 (dez) minutos. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
<aberto=, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
<aberto e fechado=, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 
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6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 
o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 
até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
<fechado e aberto=, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- se 
o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 
(quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens deste edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, 
informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas 
de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

7.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 

7.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização 
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o 
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada 
licitante/contratado. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado; 

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) 
e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico- 
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime 
de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, 
o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 
alocado na execução contratual. 
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7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração 
como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 
admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação 
de exequibilidade; 

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas 
faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde 
que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- 
financeira, haverá um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia devidamente autenticada. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 8.12.1. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 3 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
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10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

 
11. DOS RECURSOS 

 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico cimesmi.mg.gov.br. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

 

Página 26 de 100 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS 

MUNICÍPIO DO EXTREMO SUL DE MINAS –CIMESMI 

Página 27 de 100 

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Rua Vereador Waldomiro Bueno, 109 – Jardim São Benedito - 

Cambuí – MG – CEP: 37.600 -000 - Fone (35) 99703-3934 

 

 

 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 
12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: e-mail: administrativo@cimesmi.mg.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:administrativo@cimesmi.mg.gov.br
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
 
 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
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14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico cimesmi.mg.gov.br. 

 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
 

14.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

14.11.2. ANEXO II – DESCRIÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E OUTRAS CONDIÇÕES PARA 
A EXECUÇÃO 

14.11.3. ANEXO III – FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

14.11.4. ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ÍNDICES CONTÁBEIS E 
RESPONSABILIDADES 

14.11.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES 

14.11.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

14.11.7. ANEXO VII – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.11.8. ANEXO VIII – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

Consolação, 25 de abril de 2024 
 
 
 
 
 
 
 

ROGILSON APARECIDO MARQUES NOGUEIRA 
Presidente do Consórcio CIMESMI e Prefeito Municipal de Consolação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
 
 

1. DO OBJETO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024 

 
 
 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de pessoa jurídica para fornecimento de produtos químicos, 
materiais filtrantes e estações de tratamento de água para atender a demanda 
dos setores de distribuição de água, para eventuais contratações futuras do 
objeto indicado neste Termo de Referência, de forma parcelada, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, para atender as necessidades dos municípios integrantes 
do CIMESMI, tratando-se referido certame de licitação compartilhada para os 08 (oito) 
Municípios filiados ao Consórcio Público CIMESMI, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os 
itens que o compõem. 
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2. ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS TÉCNICAS MÍNIMAS PARA O 

FORNECIMENTO DOS ITENS 

2.1. Os itens do objeto licitado estão descritos na tabela inserida neste anexo com 
quantitativos unitários e totais e outras informações para cada item específico. 

2.2. Os itens deverão ser fornecidos exatamente conforme a referida descrição para 
cada item da tabela. 

2.3. O não atendimento completo de qualquer item das exigências implicará ao não 
atendimento das condições para o fornecimento. 

2.4. Como condição para a execução do objeto, os produtos a serem fornecidos 
deverão ser registrados conforme a RDC 321/2019, que a comercialização dos referidos 
produtos atenda a RDC 14/2014 e alterações posteriores, no que couber, que a 
comercialização e o fornecimento dos produtos relacionados acima atendam todas as 
normas da ANVISA e demais órgãos fiscalizadores, no que couber, e o registro dos 
produtos junto a ANVISA será conferido pela fiscalização da execução do Termo de 
Compromisso da Ata de Registo de Preços NO MOMENTO DE CADA ENTREGA. 

2.5. Como condição para a execução do objeto, não será aceito o fornecimento de itens 
importados. 

2.6. As especificações de cada item como consta da tabela deste Anexo visam adquirir 
bens, de modo que a Administração Municipal tenha condições de tratar a água a ser 
distribuída à população urbana em conformidade com a Portaria nº 2914 de 12/12/2011, 
do Ministério da Saúde.. 

2.7. Os itens deverão ter prazo de garantia de no mínimo 6 (seis) meses, contados a 
partir da data do efetivo fornecimento, através da nota fiscal, salvo outro superior 
indicado pelo fabricante. 

2.8. Caso haja qualquer substituição, seja por defeito ou qualquer outro motivo do não 
recebimento, o prazo de garantia será contado a partir da data da nova entrega. 

2.9. No ato da entrega dos itens deverá ser apresentado, como forma de comprovação 
da garantia, o Certificado de Garantia do Fabricante, ou documento similar. 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS 

MUNICÍPIO DO EXTREMO SUL DE MINAS –CIMESMI 

Página 34 de 100 

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Rua Vereador Waldomiro Bueno, 109 – Jardim São Benedito - 

Cambuí – MG – CEP: 37.600 -000 - Fone (35) 99703-3934 

 

 

 

3. DO PRAZO PARA ASSUMIR E EXECUTAR O FORNECIMENTO DO OBJETO 

 
3.1. A licitante adjudicada terá o prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do 
recebimento da convocação para assinar o Termo de Compromisso da Ata de Registro de 
Preços. 

3.2. O prazo para execução do Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços 
será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura. Os interessados deverão atender às 
condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas. 

 
4. DA JUSTIFICATIVA 

 
4.1. A requisição que versa sobre a aquisição dos itens se faz necessária devido a 
necessidade de suprir a demanda dos serviços da estação de tratamento de água, de 
modo que a população da área urbana possa receber água potável em suas residências 
que seja de boa qualidade e em conformidade com a Portaria nº 2914 de 12/12/2011, do 
Ministério da Saúde. 

 
5. DO PROCEDIMENTO ELETRÔNICO DA LICITAÇÃO 

 
5.1. Esta licitação será realizada pela modalidade de pregão do tipo, com uso do site 
da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL - BLL: www.bll.org.br <http://www.bll.org.br> - 
e-mail: contato@bll.org.br <mailto:contato@bll.org.br> - telefone (41) 3097.4600 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
mailto:contato@bll.org.br
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6. DA COTA RESERVADA A MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 
6.1. Para atender o inciso III, do art. 48 da LC 147/2014, ficam reservados os ITENS 
de nº 17 e 26 para serem contratados somente com microempresas ou empresas de 
pequeno porte. 

6.2. Não havendo a participação de ME ou EPP nesta licitação os referidos lotes poderão 
ser contratados com empresas não enquadradas nestas condições. 

 
 

Item Descrição Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total 
1 Sulfato De Alumínio 

Isento De Ferro 
Granulado 

60000 KG R$5,00 R$300.000,00 

2 Hipoclorito De Cálcio 65% 
Granulado 

70000 KG R$28,00 R$1.960.000,00 

3 Cloro Em Pastilhas De 
200 G Nome: Hipoclorito 
De Cálcio Aspecto: Sólido 
Em Tablete De Cor 
Branca 
Concentração: Mín. 65% 

12000 KG R$32,00 R$384.000,00 

4 Cloro Em Pastilhas De 
200 G Nome: Ácido 
Tricloroisucianúrico 
Aspecto: Sólido Em 
Tablete De Cor Branca 
Concentração: Mín. 90% 

4000 KG R$33,50 R$134.000,00 

5 Barrilha Leve 25000 KG R$6,00 R$150.000,00 
6 Fluorsilicato De Sódio 

Granulado 
10000 KG R$15,00 R$150.000,00 

7 Cal Hidratada 800000 KG R$2,20 R$1.760.000,00 
8 Reservatório Para Água 

Metálico 
200.000 Litros Cilídrico 
Inclusive Mão De Obra De 
Instalação E Construção 
Da Base 

8 UND R$190.000,00 R$1.520.000,00 
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9 Rservatório Para Água 
Metálico 
100.000 Litros Cilíndrico 
Inclusive Mão De Obra De 
Instalação E Construção 
Da Base 

8 UND R$150.000,00 R$1.200.000,00 

10 Reservatório Para Água 
Metálico 
50.000 Litros Taça 
Inclusive Mão De Obra De 
Instalação E 
Construção Da Base 

10 UND R$110.000,00 R$1.100.000,00 

11 Estação De Tratamento 
De Água 50 M³/H Aberta 
Inclusive A Construção 
Da Base, Mão De Obra 
De Instalação E 
Construção Da Casa De 
Química Para Preparação 
Dos Produtos Químicos 
Para 
Tratamento Da Água 

5 UND R$1.200.000,00 R$6.000.000,00 

12 Estação De Tratamento 
De Água 20 M³/H Fechada 
Inclusive A Construção Da 
Base, Mão De Obra De 
Instalação E Construção 
Da Casa De Química Para 
Preparação Dos Produtos 
Químicos Para Tratamento 
Da Água 

5 UND R$450.000,00 R$2.250.000,00 

13 Estação De Tratamento 
De Água 50 M³/H 
Fechada Inclusive A 
Construção Da Base, Mão 
De Obra De Instalação E 
Construção Da Casa De 
Química Para Preparação 
Dos Produtos Químicos 
Para Tratamento Da Água 

5 UND R$650.000,00 R$3.250.000,00 
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14 Estação De Tratamento 
De Esgoto Sanitário 
Lodo Ativado Vazão 
450m3/Dia Incluso: 
Gradeamento Caixa De 
Gordura 
Elevatórias De Esgoto 
Ete Biologia–Lodo Ativado 
Instalação Ete Construção 
Da Base 

5 UND R$2.300.000,00 R$11.500.000,00 

15 Estação De Tratamento 
De Esgoto Sanitário 
Lodo Ativado 
Vazão 250m3/Dia 
Incluso:Gradeamento 
Caixa De Gordura 
Elevatórias De Esgoto 
Ete Biologia–Lodo Ativado 
Instalação Ete Construção 
Da Base 

3 UND R$1.800.000,00 R$5.400.000,00 

16 Tubo Defofo 4= 8000 BRR R$500,00 R$4.000.000,00 
17 Tubo Defofo 6= 5000 BRR R$800,00 R$4.000.000,00 
18 Registro 4= Borboleta 50 UND R$1.500,00 R$75.000,00 
19 Registro 6= Borboleta 50 UND R$3.500,00 R$175.000,00 
20 Tubo 3= Classe 15 

Marrom 
5000 BRR R$400,00 R$2.000.000,00 

21 Tubo 2= Classe 15 
Marrom 

5000 BRR R$200,00 R$1.000.000,00 

22 Tubo De Ferro Fundido 
Com Flanges Dn 150mm 

100 BRR R$2.750,00 R$275.000,00 

23 Tubo De Ferro Fundido 
Com Flanges Dn 200mm 

50 BRR R$3.660,00 R$183.000,00 

24 Flanje 4= 200 UND R$300,00 R$60.000,00 
25 Flanje 6= 200 UND R$350,00 R$70.000,00 
26 Registro De Gaveta Dn 

150mm 
20 UND R$4.800,00 R$96.000,00 

27 Registro De Gaveta Dn 
200mm 

12 UND R$6.900,00 R$82.800,00 

28 Comportas Sentido Duplo 
De Fluxo 

4 UND R$29.000,00 R$116.000,00 
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29 Hidrometro Multijato 1/2" 
Classe Metrológica B 
Vazão 0,75m³H 

2000 UND R$220,00 R$440.000,00 

30 Hidrometro Multijato 1/2" 
Classe Metrológica B 
Vazão 1,5m³H 

2000 UND R$250,00 R$500.000,00 

31 Tubete Curto Liga De 
Cobre Nbr 8194 Para 
Hidrômetro Para 
Hidrômetro De 1/2". 

4000 UND R$17,50 R$70.000,00 

32 Porca Do Tubete Liga De 
Cobre Sextavada Nbr 
8194 Para Hidrômetro De 
1/2" 

4000 UND R$17,20 R$68.800,00 

33 Guarnição Do Tubete 
(Arruela/Junta) Borracha 
Nitrílica 
Para Hidrômetro De 1/2". 

4000 UND R$1,32 R$5.280,00 

34 Lacre Anti Fraude 
Polipropileno Azul 
Dn=3/4" Até 3 M3/H 
C/Travamento 

4000 UND R$1,86 R$7.440,00 

35 Caixa Protetora Para 
Hidrômetro Em 
Policarbonado Para 1 
Hidrômetro 

4000 UND R$130,00 R$520.000,00 

36 Joelho De Pvc Soldável 
Com Bucha E Latão Dn 
20 Mm X 1/2" 

8000 UND R$15,82 R$126.560,00 

37 Registro De Esfera 
Macho/Femea 
- Dn 1/2" 

4000 UND R$27,21 R$108.840,00 

38 Joelho Pvc Soldavel Dn 
20 Mm (1/2") 

8000 UND R$1,85 R$14.800,00 

39 Tubo Pvc Rígido Soldavel 
Dn 20 Mm (1/2") 

16000 M R$8,52 R$136.320,00 

40 Areia I (0,8 à 0,5 mm) 80000 KG R$2,50 R$200.000,00 
41 Areia II (1,7 à 0,8 mm) 80000 KG R$2,50 R$200.000,00 
42 Pedregulho 3/4= à 1/2= 50000 KG R$2,90 R$145.000,00 
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43 Pedregulho 1/2= à 1/4= 50000 KG R$2,90 R$145.000,00 
44 Pedregulho 1/4= à 1/8= 50000 KG R$2,90 R$145.000,00 
45 Carvão Antracito 50000 KG R$12,00 R$600.000,00 
46 Zeólita 12000 KG R$36,00 R$432.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 53.055.840,00 (cinquenta e três milhões, cinquenta e cinco mil, oitocentos e 
quarenta reais). 
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ANEXO II – DESCRIÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E OUTRAS CONDIÇÕES PARA A 
EXECUÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024 
 

1. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO 
 
 

1.1. Poderão participar deste certame licitatório todas as pessoas jurídicas cujos objetos 
contratuais sejam condizentes com o objeto licitado e que apresentem os documentos 
listados abaixo, para habilitação. 

1.2. As empresas que se interessarem em participar deste certame e usar do CRC para 
habilitação poderão se cadastrar apresentando os documentos listados nos subitens de 
2.2.1 a 2.3.8 abaixo; 

1.3. Para participar deste certame licitatório a empresa deverá se cadastrar junto à 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL - BLL provedora do sistema eletrônico que será usado 
nesta licitação - www.bll.org.br 

1.4. Através do referido credenciamento serão disponibilizadas para a empresa 
interessada uma CHAVE DE IDENTIFICAÇÃO E UMA SENHA PESSOAL INTRANSFERÍVEL 
para que a licitante possa participar de cada processo licitatório que lhe for de interesse. 

1.5. Quaisquer esclarecimentos sobre o credenciamento junto a provedora do sistema 
eletrônico desta licitação - BLL poderão ser obtidos pelo telefone: (41) 3097.4600 

http://www.bll.org.br/
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1. A Microempresa - ME ou a Empresa de Pequeno Porte - EPP que não se cadastrar 
ou não se interessar para fazer uso do Certificado de Registro Cadastral - CRC, deverá 
apresentar os seguintes documentos em cópia autenticada, ou acompanhados dos 
originais para autenticação pela Comissão Permanente de Licitações, e estarem em plena 
validade. 

2.1.1. A licitante quando ME ou EPP e que não se interessar para fazer uso do Certificado 
de Registro Cadastral - CRC, deverá apresentar os mesmos documentos abaixo listados, 
em cópia autenticada, ou acompanhados dos originais para autenticação: 

2.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

2.3. Contrato social e última alteração, ou declaração de firma individual, que devem 
estar registrados no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, quando se tratar de 
sociedade civil. Registrado na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, quando se 
tratar de empresa mercantil, de acordo com o que dispõe o artigo 28, inciso III da Lei 
8666/93 e suas posteriores alterações; 

2.4. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

2.4.1. Contrato Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

2.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa - INSS; 

2.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Estado, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

2.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante mediante apresentação de certidão e/ou documento similar emitida pela 
Secretaria competente do Município, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

2.4.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa; 

2.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelo T.S.T. (Tribunal 
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Superior do Trabalho) - Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

2.4.7. -Certidão emitida pela Junta Comercial do Estado da Licitante atestando a condição 
de ME - Microempresa ou EPP - Empresa de Pequeno Porte. 

2.4.8. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissão não superior a 90 
(noventa) dias para sua apresentação, CASO NÃO SEJA APRESENTADA, o Agente de 
Contratação consultará e emitirá a mesma 

2.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

2.5.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial, 
expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca da licitante, com data de emissão não 
superior a 90 (noventa) dias para sua apresentação. 

2.5.2. Quando a Certidão for POSITIVA com recuperação judicial ou extrajudicial, deverá 
constar, obrigatoriamente, esclarecimentos satisfatórios, a natureza, o motivo e o estado 
da ação ou da dívida denunciada, para efeito de consideração e verificação de viabilidade 
econômica para executar o objeto licitado, através de imediata diligência, para fins de habilitação. 

2.5.3. O capital social da empresa licitante, para efeito de habilitação, não poderá ser 
inferior a 10% (dez por cento) do valor global orçado para a contratação do objeto 
licitado; 

2.5.4. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um). 

 
2.5.4.1. as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura; e 

2.5.4.2. os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

2.5.4.3. os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped 

2.5.4.4. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica 
do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 
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comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no 
edital, conforme item 2.4.4. 

2.5.4.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

2.5.4.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil 
e registrado no conselho da classe, apresentada pelo fornecedor. 

2.5.4.7. balanço patrimonial deve obrigatoriamente atender ao art. 1.179 a 1.181 e 
§2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; art. 177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res. CFC 
563/83); NBC T 3.1.1 (Res. CFC 686/90); Instrução Normativa DNRC nº 107/08; 
Instrução Normativa RFB nº 787, de 19 de novembro de 2007. 

 
2.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

2.6.1. Apresentação de um ou mais atestados ou certidões de capacidade técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa 
licitante tenha fornecido com regularidade os itens constantes na descrição do objeto; 

2.6.2. A certidão ou atestado poderá ser substituído por cópia de contrato firmado com 
pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que a descrição do objeto contratado 
seja igual, similar ou superior ao objeto desta licitação. 

2.6.3. Apresentar licença ou dispensa de licenciamento ambiental Estadual da sede da 
empresa. 

2.6.4. Apresentar Certificado de Regularidade do cadastro técnico federal do IBAMA. 

2.6.5. Apresentar Laudo de Atendimento aos requisitos de saúde conforme NBR 15.784. 

2.6.6. Alvará Municipal de Funcionamento; 
 
 

2.7. DAS DECLARAÇÕES 

2.7.1. Declaração de que a empresa licitante não possui em seu quadro de pessoal, 
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos - (modelo no Anexo V). 

2.7.2. Declaração com indicação dos índices apurados nos balanços patrimoniais e 
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demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios financeiros, para efeito de 
habilitação da licitante no presente processo licitatório e que responderá pela veracidade 
das informações prestadas e documentos apresentados - (modelo no Anexo IV). 

2.7.3. Declaração de que a empresa licitante sendo ME ou EPP que: no ano calendário 
da realização desta licitação os valores dos seus contratos firmados com a Administração 
Pública não ultrapassaram e não ultrapassarão o limite da sua receita bruta, referente ao 
limite do seu enquadramento, em conformidade com a disposição do §2º, do ar. 4º, da 
Lei nº14.133/2021, (modelo no Anexo VI). 

2.7.4. Declaração constando que a empresa comercializa os produtos desta licitação em 
conformidade com a RDC 14/2014 e que são registrados conforme a RDC 321/2019. 

2.7.5. EXCETUA-SE o registro para o item referente a cal hidratada.. 
 
 

2.8. MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

2.8.1. Declaração Às licitantes enquadradas como Microempresas – ME’s ou EPP’s – 
Empresas de Pequeno Porte serão concedidos os benefícios previstos na LC 123/2006 e 
posteriores alterações, no que couber; 

2.8.2. A ME e EPP que desejar o alcance dos benefícios da LC 123/2006 deverá informar, 
formalmente a sua condição quando do envio da Ficha Técnica Descritiva e se não o fizer 
será interpretado como renúncia tácita aos benefícios concedidos. 

2.8.3. A ME ou EPP deverá comprovar o seu enquadramento através da apresentação de 
Certidão emitida pela Junta Comercial do Estado da Licitante atestando a sua condição 
de enquadramento como ME - Microempresa ou EPP - Empresa de Pequeno Porte. 

2.8.4. A ME e EPP para a obtenção dos benefícios previstos na legislação em vigor, além 
de informar seu enquadramento na Ficha Técnica - Anexo III, deverá firmar a 
DECLARAÇÃO menciionada no subitem 2.13.3, usando o modelo do Anexo VI deste Edital. 

2.8.5. A ME ou EPP deverá apresentar, para efeito de habilitação, toda a documentação 
exigida, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes 
apresentem alguma restrição. 

2.8.6. Havendo qualquer restrição na regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis para regularização, contados do recebimento da convocação para 
assinatura do instrumento de Contrato Administrativo ou Termo de Compromisso da Ata 
de Registro de Preços. 
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2.9. MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

2.9.1. Declaração Às licitantes enquadradas como Microempresas – ME’s ou EPP’s – 
Empresas de Pequeno Porte serão concedidos os benefícios previstos na LC 123/2006 e 
posteriores alterações, no que couber; 

2.9.2. A ME e EPP que desejar o alcance dos benefícios da LC 123/2006 deverá informar, 
formalmente a sua condição quando do envio da Ficha Técnica Descritiva e se não o fizer 
será interpretado como renúncia tácita aos benefícios concedidos. 

2.9.3. A ME ou EPP deverá comprovar o seu enquadramento através da apresentação de 
Certidão emitida pela Junta Comercial do Estado da Licitante atestando a sua condição 
de enquadramento como ME - Microempresa ou EPP - Empresa de Pequeno Porte. 

 
3. DO ACESSO AO EDITAL E DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. Poderão Este Edital estará disponível, no site https://bll.org.br/, no site do Órgão 
Público, bem como no Setor de Licitações. 

3.2. Os ESCLARECIMENTOS referentes ao CREDENCIAMENTO poderão ser obtidos 
junto à BLL, provedora do sistema usado neste processo eletrônico ou através do 
https://bll.org.br/ e-mail: FINANCEIRO@BLL.ORG.BR 

3.3. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema deste processo 
licitatório implica na sua responsabilidade e de seu representante legal pelos atos 
praticados e na presunção da sua capacidade técnica e habilitatória para a realização das 
transações inerentes a este processo licitatório. 

 
4. DA CONDUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
4.1. O sistema está configurado para realizar todas as etapas do processo licitatório na 
modalidade de Pregão Eletrônico, compreendendo a publicação do edital; 
credenciamento dos participantes; recebimento de propostas e documentos; abertura e 
exame das propostas apresentadas; lances; desempate para ME/EPP; classificação e 
aceitação do melhor lance; julgamento de habilitação; declaração da licitante vencedora; 
recebimento de solicitações para esclarecimentos, recursos, adjudicação e homologação 
do objeto e ata eletrônica. 

4.2. O presente processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico será conduzido 
por Agente de Contratação da Licitadora, com o auxílio da Equipe de Apoio, com as 
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seguintes atribuições: 

4.3. Conduzir a Sessão Pública; 

4.4. Receber, examinar, responder e decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e as 
impugnações ao Edital e Anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração desses documentos; 

4.5. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
Edital para sua aceitabilidade; 

4.6. Classificar e/ou Desclassificar propostas que não estiverem de acordo com as 
exigências do Edital e seus Anexos; 

4.7. Coordenar a Sessão Pública e o envio/recebimento de lances; 

4.8. Indicar a proposta com lance de MENOR PREÇO ou MAIOR DESCONTO DE 
PERCENTUAL, conforme constar no termo de referência - Anexo I, respeitando os 
benefícios concedidos à ME - Microempresas e EPP - Empresas de Pequeno Porte; 

4.9. Verificar e julgar as condições para habilitação; 

4.10. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

4.11. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 

4.12. Indicar a licitante vencedora do certame; 

4.13. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

4.14. Preparar e determinar as publicações de exigência legal; 

4.15. Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; 

4.16. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor 
a sua homologação; 

4.17. Solicitar manifestação da assessoria jurídica, administrativa ou de outros setores 
da Administração, de modo a subsidiar a tomada decisão; 

4.18. Abrir procedimento administrativo para apuração de irregularidades inerentes ao 
processo licitatório, visando à aplicação de penalidades previstas na legislação. 

4.19. O envio com pedidos de esclarecimentos, razões de recursos e contrarrazões pelas 
licitantes somente serão recebidos se forem protocolizados pelo sistema informartizado 
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em uso neste processo licitaório e analisados dentro do horário de expediente informado 
no Anexo I - termo de referência. 

4.20. OBSERVAÇÃO: O sistema informatizado em uso nesta licitação disponibilizará 
campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de Contratação e as licitantes. 

 
 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 

5.1. Para Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico https://bll.org.br/, bem 
como no site do Órgão Público - e em jornal de circulação local e/ou regional, na Imprensa 
Oficial do Estado ou Federal, conforme o caso dos recursos financeiros, as licitantes 
proponentes poderão encaminhar o credenciamento com a FICHA TÉCNICA DESCRITIVA 
do Anexo III do Edital, SEM SE IDENTIFICAR, com uso da senha de acesso, fazendo 
inserir a sua OFERTA INICIAL para os itens que deseja disputar, OBRIGATORIAMENTE, 
descrevendo sem rasuras e entrelinhas as especificações de cada item, a marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, valores unitários e totais, bem como outras informações 
conforme exigidas no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

5.2. CONCOMITANTEMENTE com o envio do Anexo III – FICHA TÉCNICA - proposta 
inicial, a licitante deverá enviar, pelo sistema eletrônico, os documentos listados acima, 
do subitem 2.9.1 ao subitem 2.12.2, além de outros exigidos no Termo de Referência 
Anexo I, bem ainda as declarações cujos modelos/exemplos constam nos Anexos IV, V e 
VI, ou ainda declaração específica se for exigida no item 2.8 do mencionado Anxo I, deste 
Edital. 

5.3. Explicita-se que no preenchimento do Anexo III – Ficha Técnica NÃO deverá 
constar os seus dados comerciais da licitante, tendo em vista que não pode se identificar, 
sob pena de desclassificação, apenas deverá transcrever no campo próprio do Anexo III 
o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação, bem ainda 
seu enquadramento como ME ou EPP, se for o caso. 

5.4. A participação com envio da proposta de preços e todos os documentos como 
exigidos neste processo licitatório, na modalidade de Pregão, do tipo Eletrônico se dará 
por meio de chave e digitação da senha pessoal e intransferível do representante da 
licitante credenciada, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
observados a data e horários estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 

5.5. A licitante NÃO poderá RETIRAR ou SUBSTITUIR a proposta e/ou documentos 
inseridos anteriormente no sistema eletrônico, SALVO se necessário em sede de diligência 
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para complementação de informações ou para atualizar documentos com prazo de 
validade espiradas após as respectivas entregas. 

5.6. A licitante sendo cadastrada no Cadastro de Fornecedores da Licitadora, querendo, 
poderá enviar o seu CRC (certificado), porém, complementando com os demais 
documentos exigidos no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, todos dentro do prazo de 
validade. 

5.7. Sendo a licitante enquadrada como ME ou EPP deverá proceder da mesma forma 
com o envio do CRC, porém, caso algum documento de regularidade fiscal esta vencido, 
assim mesmo deverá apresentá-lo, de modo a usar o direito de poder substitui-lo dentro 
do prazo legal. 

5.8. As demais licitantes poderão ter acesso ao Cadastro de Fornecedores da Licitadora 
e ao Certificado de Registro Cadastral - CRC da licitante detentora da melhor proposta 
para verificação. 

5.9. É obrigação da licitante atualizar previamente os seus documentos arquivados no 
Cadastro de Fornecedores da Licitadora e que tenham prazo de validade, caso faça opção 
pelo envio do CRC. 

5.10. O não-cumprimento por parte da licitante do envio dos documentos de habilitação, 
na forma e prazos acima estabelecidos, acarretará a sua automática inabilitação. 

5.11. Caso necessário e requerido pelo(a) Agente de Contratação, a detentora da melhor 
proposta poderá enviar documentos COMPLEMENTARES aos já enviados com a proposta 
de preço, para melhor esclarecimento de dissipação de dúvidas, tanto para o aceite final 
da proposta como para habilitação, dentro do prazo de 2h (duas horas), contado do 
momento da requisição. 

5.12. O não-cumprimento por parte da licitante no envio dos DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES para habilitação, no prazo estabelecido, o(a) Agente de Contratação 
analisará os documentos da empresa licitante que estiver posicionada na classificação 
subsequente, de modo a dar sequência no processo. 

5.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante que ofertou 
a melhor proposta e estiver como primeira classificada serão disponibilizados para 
avaliação do(a) Agente de Contratação e para acesso público, inclusive para as licitantes 
que estiverem participando do processo, SOMENTE após o encerramento do envio de 
lances. 

5.14. No preenchimento da FICHA TÉCNICA DESCRITIVA - Anexo III deste Edital, a 
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proponente deverá, obrigatoriamente, descrever as especificações dos itens, marcas, 
valores unitários e totais dos produtos ofertados, além da declaração dos requisitos de 
habilitação e, conforme o caso, se estiver sob o regime de ME ou EPP, no entanto, SEM 
IDENTIFICAR-SE, sob pena de ser desclassificada. 

5.15. Quando da inserção dos valores unitários e totais ofertados, a licitante deverá 
lançar somente com 2 (duas) casas decimais (após a vírgula) preferencialmente digitados, 
sem rasuras e com o valor total grafado por extenso. 

5.16. Após a declaração da empresa primeira classificada, por item ou por lote conforme 
dispuser a planilha do Anexo I, e com a PROPOSTA FINAL DE PREÇOS devidamente 
REALINHADA com a última oferta e, obrigatoriamente como constou no Anexo III – Ficha 
Técnica - PROPOSTA INICIAL, condições indispensáveis para a execução do objeto e, 
com todos os dados da empresa de forma completa, quando a licitante será 
IDENTIFICADA. 

5.17. REALINHAR OS PREÇOS significa verificar o desconto ofertado no total da planilha 
orçamentária licitada, aplicar o DESCONTO PONDERADO entre a planilha licitada e a 
oferta final em todos os itens da tabela, de forma que o valor a ser contratado represente 
aquele da última oferta que foi considerada vencedora do certame. 

5.18. A apresentação da PROPOSTA FINAL REALINHADA poderá ocorrer 
AUTOMATICAMENTE pelo sistema eletrônico usado nesta licitação, caso disponha desta 
possibilidade funcional e, caso não disponha, a licitante proponente deverá elabora-lla 
fazendo o realinhamento dos preços com a última oferta. 

5.19. Quando da apresentação da PROPOSTA FINAL DE PREÇOS REALINHADA, seja feita 
automatiamente pelo sistema eletrônico ou com a elaboração pela licitante, É QUE SE 
DARÁ A IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE, isto é, após o encerramento da sessão de 
lances. 

5.20. Quando da a PROPOSTA FINAL for automaticamente elaborada pelo sistema 
eletrônico, a licitante proponente vai assina-la juntamente quando da assinatura do 
contrato ou do termo de compromisso da Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

5.21. Quando o sistema eletrônico não realizar automaticamente o realinhamento da 
proposta final, a licitante fará a elaboração para anexar no sistema, rubricando todas as 
páginas e com assinatura na última folha, identificando o emitente. Neste caso, PODERÁ 
usar o modelo do Anexo VII deste Edital. Neste caso, a PROPONENTE será avisada 
imediatamente para fazer tal elaboração. 

5.22. A não inserção das informações, especificações e marcas dos produtos ofertados, 
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tanto no Anexo III – FICHA TÉCNICA como na PROPOSTA FINAL REALINHADA É 
OBRIGATÓRIA, EXCETO quando o Termo de Referência, Anexo I deste Edital dispuser 
sobre a dispensabilidade de inserir a marca em algum item do objeto licitado ou ainda 
quando o produto ofertado não contiver marca; 

5.23. A falta da inserção dos referidos dados na FICHA TÉCNICA - Anexo III, como 
exigido, levará a sumária desclassificação da Proposta, imediatamente, quando da 
primeira análise e julgamento no início da Sessão Pública. 

5.24. O objeto, os seus itens e subitens deverão, OBRIGATORIAMENTE, conter as 
descrições, informações e especificações completas como exigidas no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital. 

5.25. A licitante será a única responsável por todas as informações digitadas na Ficha 
Técnica Descritiva Anexo III e também com respectivos documentos apresentados; 

5.26. É de exclusiva responsabilidade da licitante proponente, usuária do sistema 
eletrônico, o sigilo da sua senha de participação neste processo, não cabendo à condutora 
do Sistema Eletrônico, identificada no preâmbulo deste Edital, a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da respectiva senha, ainda que por 
terceiros, bem como assume como verdadeiras as suas transações, sua proposta e lances 
ofertados e seus documentos enviados para efeito de habilitação. 

5.27. A prazo de validade da Proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados 
da data da Sessão Pública deste processo de Pregão Eletrônico. 

5.28. A Proposta enviada será considerada DESCLASSIFICADA no momento da sua 
análise e julgamento, quando conflitar com as exigências constantes neste Edital e no 
Termo de Referência, e ainda: 

5.29. Ofertada com mais de 02 (duas) casas de decimais em seus valores unitários e 
totais; 

5.30. Que esteja sua descrição incompleta, isto é, não contenha informação (ões) 
suficiente (s) que permita (m) a perfeita identificação do produto licitado; 

5.31. Quando o preço ofertado for superior ao máximo aceitável ou considerado 
inexequível; 

5.32. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerá a 
forma por extenso. Não constando o valor por extenso, mas o numérico estando legível 
e sem rasuras será aceito. 

5.33. Quando do preenchimento da FICHA TÉCNICA DESCRITIVA - Anexo III - 
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PROPOSTA INICIAL, a licitante proponente deverá fazer a sua oferta, incluindo todos os 
custos com a folha de pagamento do seu pessoal, dos encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, aqueles que incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto 
licitado, ainda o transporte até o local do fornecimento ou da prestação dos serviços, 
condições e endereço fixados no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, não sendo 
permitida a inclusão posterior de quaisquer acréscimos no valor ofertado, seja por 
qualquer motivação intentada. 

 
6. INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS 

 
6.1. No horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à Sessão Pública do 
Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, SEM CONHECER 
AS LICITANTES OFERTANTES, e passará o(a) Agente de Contratação, com a participação 
da Equipe de Apoio a avaliar as respectiva propostas em conformidade com as exigências 
e descrições dos itens constantes no Termo de Referência, Anexo I, bem como na TABELA 
nele inserida, de forma a se posicionar sobre a ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
INICIAIS, CLASSIFICANDO as que forem aceitáveis e DESCLASSIFICANDO as que não 
atenderem ao que foi exigido para sua descrição ou que a descrição não atenda a exata 
conformidade como exigida. 

6.2. Além da descrição de cada item, também serão avaliados os valores máximos 
aceitáveis, tanto por item como o valor total, conforme disposto no Termo de Referência, 
Anexos I deste Edital. 

6.3. Sendo ofertado valor superior ao indicado ou percentual inferior, conforme a 
condição do julgamento, como máximo ou mínimo aceitáveis, por item e/ou no total, 
como constar no Termo de Referência, Anexo I, a proposta da licitante será 
DESCLASSIFICADA. 

6.4. O(a) Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas (OFERTAS 
INICIAIS – FICHA TÉCNICA DESCRITIVA 

6.5. - Anexo III) e CLASSIFICARÁ aquelas apresentadas conforme as exigências do 
Anexo I e DESCLASSIFICARÁ aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos do Termo de Referência Anexo I deste Edital. 

6.6. A desclassificação da PROPOSTA INICIAL - Ficha Técnica Descritiva– Anexo III 
será fundamentada e registrada na ATA da Sessão Pública, no sistema eletrônico, com 
acompanhamento dos participantes em tempo real. 
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6.7. O valor estimado ou máximo aceitável para a contratação, se não estiver constando 
no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, bem como na tabela nele inserida, possuirá 
caráter SIGILOSO e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. Porém, será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

6.8. Quando se tratar de proposta pelo critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO, o 
percentual mínimo ACEITÁVEL será público desde a publicação deste edital. 

6.9. O sistema eletrônico em uso neste processo ordenará automaticamente e indicará 
ao Agente de Contratação a ordem de classificação das propostas aceitas para o início da 
etapa de lances. 

6.10. Após avaliação e aceitação das PROPOSTAS INICIAIS – FICHA TÉCNICA 
DESCRITIVA - Anexo III - sem identificar as proponentes, será iniciada a etapa 
competitiva de lances, quando os representantes das licitantes deverão estar conectados 
ao sistema eletrônico para participar da sessão de lances. 

 
7. FASE COMPETITIVA - SESSÃO DE LANCES - MODOS DE DISPUTA - NÃO 

IDENTIFICAÇÃO – DESCONEXÃO 

 
7.1 - Com as propostas na ordem de classificação, inicia-se a fase competitiva, 
oportunidade em que as licitantes poderão ENCAMINHAR LANCES EXCLUSIVAMENTE POR 
MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO. 

 
7.1.1 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da Sessão Pública e as regras estabelecidas quanto a forma de disputa. 

 
7.1.2 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro, tendo em vista que a licitante será imediatamente informada do 
recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

 
7.2 - A licitante proponente somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual 
de desconto ao último lance por ela ofertado e registrado pelo sistema eletrônico, 
observando, quando houver, O INTERVALO MÍNIMO DE DIFERENÇA DE VALORES OU DE 
PERCENTUAIS ENTRE OS LANCES, estipulado no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital, e que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a MELHOR OFERTA. 
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7.3 - Durante a Sessão Pública, as licitantes proponentes serão informadas, em tempo 
real, o valor do MENOR lance registrado, VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE 
PROPONENTE. 

 
7.4 - Na hipótese de o sistema eletrônico usado na Sessão Pública DESCONECTAR para 
o(a) Agente de Contratação no decorrer da etapa da sessão de lances e permanecer 
acessível as licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

 
7.4.1 - Quando a DESCONEXÃO do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação 
persistir por tempo superior a 10min. (dez minutos), a Sessão Pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas 24h (vinte e quatro horas) a contar da comunicação 
do fato as licitantes proponentes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
7.5 - Constará no Termo de Referência - Anexo I deste Edital o MODO DISPUTA na sessão 
de lances, qual seja, se do modo ABERTO ou do modo ABERTO E FECHADO. 

 
7.6 - Sendo a disputa no modo ABERTO, a etapa para o envio de lances durará 10min. 
(dez minutos) e, após este prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
enquanto houver lance ofertado nos últimos 2min. (dois minutos) no período de duração 
da Sessão Pública. 

 
7.6.1 - A referida prorrogação automática de 2min. (dois minutos) ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
7.6.2 - Não havendo novos lances no prazo de 2min. (dois minutos) - forma estabelecida, 
a SESSÃO de lances será ENCERRADA AUTOMATICAMENTE. 

 
7.6.3 - ENCERRADA automaticamente a SESSÃO DE LANCES, o(a) Agente de 
Contratação, com assessoramento da Equipe de Apoio, PODERÁ ADMITIR O REINÍCIO 
da etapa de envio de lances, em prol da consecução de MELHOR PREÇO, em especial 
quando o valor da proposta classificada em segundo lugar estiver aquém de 5% (cinco 
por cento) do valor da primeira classificada. 

 
7.7 - Sendo a disputa no modo ABERTO e FECHADO, a etapa de lances terá duração de 
15min. (quinze minutos). 

 
7.7.1 - Encerrado este prazo e transcorrido o período de ATÉ 10min. (dez minutos), 
ALEATORIAMENTE determinado, a recepção de lances será AUTOMATICAMENTE 
ENCERRADA. 
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7.7.2 - Sendo encerrada esta sessão de lances, o sistema abrirá a oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez 
por cento), superiores, àquela, possam ofertar um lance FINAL e FECHADO em até 5min. 
(cinco minutos), que será SIGILOSO até o encerramento deste prazo. 

 
7.7.3 - Não existindo, no mínimo, três ofertas nas condições do item anterior, os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
poderão oferecer um lance final e fechado em até 5min. (cinco minutos), que será 
SIGILOSO até o encerramento do prazo. 

 
7.7.4 - NÃO EXISTINDO LANCE FINAL E FECHADO, haverá o reinício da ETAPA FECHADA 
para que as demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até 5min. (cinco minutos), que será SIGILOSO até o 
encerramento deste prazo. 

 
7.7.5 - Não havendo licitante classificada na etapa de lance final e FECHADO que atenda 
às exigências para habilitação, o(a) Agente de Contratação PODERÁ, auxiliado pela 
Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos 
do item anterior. 

 
7.7.6 - Para que seja possível aplicar os itens anteriores o sistema eletrônico ordenará os 
lances em ordem crescente de vantajosidade. 

 
7.8 – Na análise e julgamento das propostas serão garantidos os direitos e benefícios 
previstos na Lei Complemenar nº 123/2006 à ME ou EPP, seja com direcionamento 
exclusivo para receber ofertas de ME e EPP ou com RESERVA de itens para empresa 
assim enquadradas ou com as justificativas sobre a não possibilidade de se aplicar a 
exclusividade, conforme dispuser o Anexo I, Termo de Referência. 

 
7.8.1 - Quando houver item (ns) RESERVADO(s) constará a respectiva indetificação na 
planilha orçamentária da tabela ou nos subitens do item 6, ambos do Anexo I deste Edital. 

 
7.9 – OBSERVAÇÃO: não sendo possível concluir a análise para aceitação ou recusa de 
todas as propostas apresentadas, tendo em vista o horário de expediente dos servidores 
municipais, o(a) Agente de Contratação comunicará a interrupção da Sessão Pública e 
anunciará o horário para o seu reinício no dia útil seguinte. 

 
7.9.1 – Esta interrupção terá como única motivação a conclusão da análise para aceitação 
ou rejeição das propostas de preços e não será considerada como desconexão com o(a) 
Agente de Contratação. 
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8 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO, NEGOCIAÇÂO E DECLARAÇÃO DA MELHOR 
PROPOSTA 

 
8.1 - Os CRITÉRIOS DE JULGAMENTO a serem empregados para seleção da proposta 
melhor e mais vantajosa para a Administração Licitadora serão os de MENOR PREÇO ou 
MAIOR DESCONTO, conforme dispuser e constar do Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital. 

 
8.1.1 - Os critérios fixados são objetivos e definirão para indicação do MELHOR PREÇO 
para ser contratado, considerando os prazos para a execução do objeto, as suas 
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as 
demais condições estabelecidas nos referidos anexos. 

 
8.2 – O(a) Agente de Contratação com a participação dos membros da Equipe de Apoio 
e do servidor responsável pela requisição do objeto licitado, analisarão as propostas 
apresentadas, mediante todos as especificações e requisitos constantes no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital: 

 
8.2.1 – As propostas que atenderem de forma completa ao que foi exigido na descrição 
e especificação do item ou itens do objeto serão aceitas e serão CLASSIFICADAS na 
ordem definida no Termo de Referência, Anexo I do Edital, a partir do menor preço ou o 
maior desconto percentual. 

 
8.3 - As propostas que NÃO atenderem de forma completa ao que foi exigido na descrição 
e especificação do item ou itens do objeto serão DESCLASSIFICADAS e ainda quando: 

 
8.3.1 – contiverem vícios insanáveis; preços inexequíveis ou que não demonstrarem sua 
exequibilidade ou ainda com preços acima do orçamento estimado; 

 
8.3.2 – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências constantes no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 
8.4 – A Administração, pelo(a) Agente de Contratação ou membro da Equipe de Apoio 
poderá realizar diligências para cientificar-se sobre as condições das propostas ofertadas, 
como também para aferir a suas exequibilidades. 

 
8.5 - Encerrada a etapa de envio de lances, o(a) Agente de Contratação DEVERÁ 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o 
MENOR PREÇO ou MAIOR DESCONTO, para que seja obtida MELHOR PROPOSTA, sendo 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital e seus Anexos. 
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8.5.1 - Esta negociação durante a Sessão Pública poderá ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

 
8.6 - A NEGOCIAÇÃO com a detentora do MENOR PREÇO ou MAIOR DESCONTO, para 
obtenção da MELHOR PROPOSTA, deverá correr em prazo máximo, já estipulado, de 2h 
(duas horas), contado da solicitação do(a) Agente de Contratação pelo sistema eletrônico, 
exclusivamente pelo sistema eletrônico, para que a licitante proponente envie NOVA 
PROPOSTA conforme a negociação mencionada, isto é, PROPOSTA REALINHADA e, se 
necessário, acompanhada de documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado. 

 
8.6.1 – Esta NOVA PROPOSTA pode ser elaborada e REALINHADA AUTOMATICAMENTE 
pelo sistema da plataforma eletrônica usada nesta licitação, caso essa disponibilização 
seja possível, apenas inserindo as complementações solicitadas, conforme o caso. 

 
8.7 - ENCERRADA a NEGOCIAÇÃO, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, à compatibilidade do preço 
em relação estipulado e o MELHOR PREÇO encontrado para sua ACEITAÇÃO FINAL e 
ANUNCIARÁ a detentora da MELHOR PROPOSTA, com a obtenção do MENOR PREÇO ou 
MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, conforme o caso. 

 
8.8 - Na hipótese de a melhor proposta NÃO for aceitável ou que a licitante NÃO atenda 
às exigências previstas no Edital e Anexos, para habilitação, o(a) Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda totalmente as exigências do edital. 

 
8.9 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço ou maior desconto de percentual, como enviada pelo sistema 
eletrônico. Constatando-se que a proposta atendeu ao que foi exigido neste Edital e seus 
Anexos, após a negociação com as condições referidas acima, com o MELHOR PREÇO 
encontrado, o objeto poderá ser adjudicado à proponente, após a sua habilitação. 

 
8.10 - A licitante, após ser declarada vencedora do certame, seja no total licitado, seja 
por lote ou por item, NÃO PODERÁ exercitar a vontade de DESISTIR, tanto da adjudicação 
do lote por inteiro ou por algum item do lote, quanto pelo acatamento da execução do 
objeto, pois será entendido como comportamento inidôneo, reprovável e prejudicial à 
contratação pretendida pela Administração. 
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8.10.1 - A licitante, mesmo que tenha conhecimento da impossibilidade da desistência da 
proposta por inteira ou mesmo de algum item, após ser declarada vencedora, e ainda 
assim praticar tal ato, ainda que não aceito, arcará com as penalidades cabíveis à espécie. 

 
8.10.2 - A impossibilidade de desistência de algum item ofertado se estenderá durante a 
execução do objeto, bem como a aplicação das penalidades cabíveis caso ocorra tal 
condição/situação. 

 
8.11 - A licitante considerada vencedora do certame, seja por item ou por lote, DEVERÁ 
encaminhar no prazo estipulado no Termo de Referência, Anexo I do Edital, como 
condição para assinar o Contrato Administrativo ou o Temo de Compromisso da Ata de 
Registro de Preços, a planilha realinhada com os preços unitários e totais conforme o 
último lance ofertado e a negociação encerrada, isto é, com os valores readequados – 
realinhados e que serão usados na execução do objeto. 

 
8.11.1 - Tendo sido a proposta final realinhada automaticamente pelo sistema e a 
proponnete não fazendo qualquer contestação para conferência imediata, esta se dará 
como aceita plenamente e será impressa para assinatura juntamente com o contrato 
administrativo ou com o termo de comromisso da ARP. 

 
8.11.2 - Ressalta-se que PLANILHA REALINHADA significa a READEQUAÇÃO DO VALOR 
DA PROPOSTA INICIAL enviada na Ficha Técnica Descritiva - Anexo III, devendo ser 
utilizado um desconto proporcional ponderado a cada item ofertado, a fim de que tenha 
em seu valor unitário o desconto compatível com a oferta final. 

 
8.12 - Quaisquer outras exigências referentes à proposta de preços, seja para 
complementação ou explicações específicas, para efeito da oferta ou da própria descrição 
do item ou itens do objeto licitado, constarão no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital. 

 
8.13 - CRITÉRIOS DE DESEMPATE DAS PROPOSTAS 

 
8.13.1 - O sistema em uso para o PREGÃO na FORMA ELETRÔNICA fará automaticamente 
a aplicação dos critérios de desempate previstos na Lei Complementar nº123/2006, qual 
seja, em que as propostas apresentadas pelas Microempresas ME e EPP - Empresas de 
Pequeno Porte sejam iguais ou inferiores a 5% (cinco por cento) da proposta de melhor 
preço ofertado pela grande empresa. 

 
8.13.2 – Este critério de desempate não alcançará quando houver empate entre empresas 
enquadradas como ME ou EPP. 
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8.14 – Persistindo o empate após a aplicação do desempate referido acima, aplicar-se- 
á os critérios dos incisos I ao IV do caput do art. 60 da Lei regente desta licitação. 

 
8.15 - Caso não haja envio de lances na fase competitiva, os referidos critérios de 
desempate serão aplicados na abertura de todas as propostas de preço, no início da 
Sessão Pública. 

 
8.16 – O(A) Agente de Contratação poderá solicitar o envio de documentos 
complementares e explicativos, dentre aqueles já enviados, para fins de elucidar 
quaisquer dúvidas do que foi ofertado. 

 
8.17 - Quando a licitação na modalidade de pregão for realizada para o sistema de 
registro de preços, quando a proposta da licitante vencedora não atender ao quantitativo 
total estimado para a contratação, poderá ser convocada outra licitante, obedecendo a 
ordem classificatória, para atender a quantidade necessária do total estimado, 
OBSERVADO O PREÇO DA PROPOSTA VENCEDORA, precedida de análise e julgamento 
da respectiva documentação para habilitação. 

 
8.18 – A licitante poderá fazer oferta para quantitativo inferior ao máximo estipulado no 
quantitativo previsto no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, porém obrigando- se 
no limite ofertado. 

 
9 - JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DA DETENTORA DA MELHOR 
PROPOSTA 

 
9.1 - Após a declaração da licitante detentora da MELHOR PROPOSTA - Menor Preço 
ou Maior Desconto de Percentual, conforme definido no Termo de Referência, Anexo I 
deste Edital, o(a) Agente de Contratação ANALISARÁ e JULGARÁ os documentos enviados 
pelo sistema eletrônico quando do envio da Ficha Técnica Descritiva. – Anexo III deste 
Edital - Proposta Inicial. 

 
9.1.1 - Os documentos serão analisados e julgados mediante conferência com a listagem 
constante no neste Edital e em complementação no Termo de Referência, Anexo I, 
conforme critérios e condições para HABILITAÇÃO. 

 
9.1.2 - As certidões que não possuírem expresso prazo de validade serão aceitas até 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua emissão. 

 
9.1.3 - Os documentos emitidos pelos sites oficiais serão conferidos pela Equipe de 
Apoio, quando houver dúvida ou apresentarem algum tipo de rasura ou falta de bom 
entendimento. 
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9.1.4 - Qualquer documento apresentado que demonstrar rasura, falta de informação 
ou bom entendimento será causa de diligência junto ao Órgão emissor para conferência. 

 
9.1.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação da inscrição do 
CNPJ/CPF diferentes ou digitados erroneamente nos diversos documentos. 

 
9.2 - A documentação apresentada pela licitante que ofertou o MELHOR PREÇO – 
MELHOR PROPOSTA sendo aceita, por ter cumprido todas as exigências para habilitação, 
constantes neste Edital e em complementação no Termo de Referência, Anexo I, será 
considerada HABILITADA e será DECLARADA VENCEDORA do certame, por item ou por 
lote, como previsto. 

 
9.3 – Após o envio da documentação para fins de habilitação, juntamente com a Ficha 
Técnica Descritiva, Anexo III não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo se requeridos pelo(a) Agente de Contratação em diligência, 
para complementar informações. 

 
9.4 - Caso a licitante seja considerada INABILITADA, por não ter cumprido todas as 
exigências constantes neste Edital e em complementação no Termo de Referência, Anexo 
I, serão analisadas as propostas na ordem classificatória, como referido acima, e, da 
mesma forma o elenco dos documentos, até que se encontre uma licitante que seja 
considerada habilitada e cuja proposta tenha sido aceita. 

 
9.5 - Constatando-se a existência de sanção à licitante, o(a) Agente de Contratação 
declarará a licitante INABILITADA, por falta de condições de participação no certame. 

 
9.6 - Havendo INABILITAÇÃO de alguma licitante haverá comunicação prévia a 
interessada para sua manifestação para interpor recurso, no momento oportuno. 

 
9.7 - Constatando-se que a licitante proponente atendeu todos os requisitos de 
habilitação e sua proposta tendo sido aceita e sendo declarada vencedora do certame, 
por item ou por lote, conforme dispuser a tabela do anexo I, abre-se o prazo para que as 
licitantes possam, em campo próprio do sistema, MANIFESTAR SUA INTENÇÃO DE 
RECORRER e, caso não o façam neste momento e motivadamente, terão o seu direito 
precluso. 

 
9.8 - Os documentos da licitante primeira classificada e declarada vencedora do 
certame poderão ser analisados pelas demais participantes, a partir do momento da sua 
disponibilização e publicidade, além do Cadastro de Fornecedores. 
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9.9 - Quando da análise e julgamento da documentação das licitantes, aquelas que 
estiverem enquadradas na condição de ME e/ou EPP, receberão o tratamento 
diferenciado no que tange as regularidades fiscal, previdenciários e trabalhista, sendo 
exigida esta regularidade somente no prazo estipulado ou no ato da assinatura do 
Contrato Administrativo ou do Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços, 
conforme dispuser o Anexo I. 

 
9.9.1 - A licitante enquadrada como ME ou EPP deverá, obrigatoriamene apresentar a 
certidão de regularidade ainda que com data vencida ou com pendência para receber o 
benefício da LC 123/2006, pois terá o prazo legal para sua regularização. 

 
9.10 - Para não haver a indevida inabilitação de ME ou EPP, pelos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, o (a) Agente de Contratação verificará nos sites eletrônicos 
oficiais a respectiva condição de regularidade. 

 
9.10.1 - O prazo para sanar a pendência será de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por 
igual período ou no ato da assinatura do contrato. 

 
10 - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
10.1 – O(A) Agente de Contratação PODERÁ, na análise e julgamento da habilitação e 
das propostas, SANAR erros ou falhas que não alterem a substância das propostas - 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada na ATA 
da Sessão Pública e acessível às licitantes, atribuindo validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 
10.1.1 - Esta atuação do(a) Agente de Contratação é FACULTATIVA, porém, em alguns 
casos, necessária. No entanto, se providenciada deverá ser pautada nos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade e 
eficiência, assegurando a ampla defesa e o contraditório, de modo a atender o interesse 
público. 

 
10.2 - O saneamento de erros e falhas que exigir do(a) Agente de Contratação que faça 
DILIGÊNCIA para verificação, a Sessão Pública deverá ser SUSPENSA e somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio às licitantes, pelo SISTEMA ELETRÔNICO com, no 
mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, sendo obrigatória que a ocorrência 
seja registrada na ATA da Sessão Pública. 

 
10.2.1 - O resultado da diligência deverá ser consubstanciado na ATA da Sessão Pública 
e poderá haver complemento de documento, param informar e sustentar o resultado da 
diligência, não a inclusão de documento novo. 
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10.3 - Não havendo necessidade de diligência, o saneamento será feito na mesma 
Sessão e de forma imediata. Porém, poderá ser objeto de recurso, devendo a ocorrência 
ser registrada na ATA. 

 
11 - DA ATA E RELATÓRIOS DESCRITIVOS DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1 - O sistema de Concorrência Eletrônica da BLL gerará ATA circunstanciada e 
relatório descritivo da Sessão Pública, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
11.2 – Todos os atos do processo licitatório, bem como a ATA da Sessão Pública serão 
disponibilizados na internet imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre. 

 
12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
12.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade de todos os atos praticados, a 
Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o processo, conforme o caso, ou 
em casos que julgar necessário, encaminhará o processo à Autoridade Superior para que 
a homologação seja procedida. 

 
12.2 - Na ausência de recurso, caberá ao(a) Agente de Contratação adjudicar o objeto 
e encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade Competente e propor a 
homologação. 

 
13 - CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU TERMO DE 
COMPROMISSO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
13.1 - Sendo homologada a licitação, a Autoridade Competente convocará a licitante 
vencedora do certame, seja por item ou por lote conforme constar do Anexo I, para 
assinar o Contrato Administrativo ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de 
Preços, conforme o caso, visando à execução do objeto licitado nos termos constantes 
da minuta do Anexo II deste Edital. 

 
13.1.1 - Para que o instrumento de Contrato Administrativo ou Termo de Compromisso 
da Ata de Registro de Preços seja assinado, a vencedora do certame deverá cumprir as 
condições e exigências constantes neste Edital, em especial ao que consta do Termo de 
Referência - Anexo I, no que se refere ao que for determinado para esta etapa processual. 
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13.1.2 - O prazo para assinatura do instrumento contratual será de até 5 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da convocação. Este prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, se de interesse da Administração, mediante requerimento. 

 
13.2 - O Contrato Administrativo ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de 
Preços deverá ser assinado pelo representante legal da licitante vencedora do certame 
ou por representante que apresente procuração pública ou particular com firma 
reconhecida em cartório e que explicite tal poder representativo. 

 
13.2.1 - O Contrato Administrativo ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de 
Preços poderá ser assinado na forma eletrônica. 

 
13.3 - A recusa injustificada da licitante vencedora do certame em assinar o Contrato 
ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido, 
sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital, podendo a Licitadora 
convocar, sucessivamente, por ordem de classificação, as demais licitantes, após 
comprovação da respectiva compatibilidade da proposta e habilitação, para assumir a 
execução do Contrato ou do Termo de Compromisso. 

 
14 - DA IMPUGNAÇÃO, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DOS 
RECURSOS 

 
14.1 - Qualquer pessoa poderá IMPUGNAR os termos deste edital, por meio eletrônico, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Pública. 

 
14.2 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(a) Agente de 
Contratação, auxiliado pelos membros da Equipe de Apoio, decidir e publicar sobre a 
impugnação no prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, 
limitado ao último dia anterior a Sessão Pública. 

 
14.3 - Sendo acolhida a impugnação ao Edital será definida nova data para a realização 
do certame, com publicidade nos mesmos veículos da publicação anterior. 

 
14.4 - Qualquer alteração ou modificação no texto do Edital ou nos Anexos deverá ser 
divulgada pelos mesmos veículos e formas como se deu a divulgação anterior, bem como 
iniciar a contagem de tempo para a realização da Sessão Pública de, no mínimo, 8 (oito) 
dias úteis, para fornecimento de bens e 10 (dez) dias úteis para prestação de serviços, 
conforme disposto no anexo I, EXCETO se, inquestionavelmente, a alteração/modificação 
não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico das 
licitantes. 
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14.5 - Qualquer pessoa poderá solicitar/requerer ao(a) Agente de Contratação 
esclarecimentos referentes ao processo licitatório, enviando seu pedido/requerimento por 
meio eletrônico, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão 
Pública. 

 
14.5.1 - As respostas com os esclarecimentos deverão ser enviadas aos solicitantes, no 
prazo de três dias úteis, a contar do recebimento do pedido/requerimento e serão 
devidamente divulgadas pelo sistema eletrônico e integrarão o processo licitatório, 
limitado ao último dia anterior a Sessão Pública. 

 
14.6 - Ao final da Sessão Pública, declarado a vencedora do certame, por item ou por 
lote, a licitante/proponente que desejar recorrer contra a decisão (ões) do (a) Agente de 
Contratação poderá fazê-lo, por meio do seu representante, manifestando sua intenção 
de interpor recurso, com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar 
memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata. 

 
14.6.1 - As licitantes interessadas ficam, desde logo, intimadas a apresentar as suas 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a contar a partir do término do 
prazo da recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
dos seus interesses. 

 
14.7 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 
recurso; 

 
14.8 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante, quanto à intenção 
de recorrer, importará na decadência desse direito, e o(a) Agente de Contratação estará 
autorizado (a) a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora. 

 
14.8.1 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente. 

 
14.9 - O acolhimento do recurso administrativo importará na invalidação apenas dos 
atos que não podem ser aproveitados. 

 
14.10 - Os recursos contra decisões do(a) Agente de Contratação terão efeito suspensivo. 

 
14.11 - Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos, as impugnações e recursos 
que não forem identificados para que possam ser respondidos no prazo legal. 
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14.12 - Os pedidos de esclarecimentos, as razões de recursos e as contrarrazões ou 
pedidos de reconsideração somente serão analisados se forem protocolizados dentro do 
prazo, EXCLUSIVAMENTE pelo sistema eletrônico, pois não serão conhecidos quando 
recebidos por outro meio de comunicaçao ou protocolização. 

 

15 - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OU DO TERMO DE 
COMPROMISSO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1 - O Contrato Administrativo ou Termo de Compromisso da Ata de Registro de 
Preços, (minuta - Anexo II deste Edital), a ser firmado com a (s) licitante (s) adjudicatária 
(s), incluirá as condições estabelecidas neste Edital e, em especial no Termo de 
Referência, Anexo I, necessárias à fiel execução do objeto licitado que o integrarão como 
se lá estivessem transcritas. 

 
15.2 - O prazo e vigência do Contrato Administrativo ou do Termo de Compromisso da 
Ata de Registro de Preços desta licitação estará definido no Termo de Referência, Anexo 
I deste Edital. 

 
15.3 - Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato Administrativo ou do Termo de Compromisso da Ata 
de Registro de Preços, desde que o eventual aumento dos custos venha a ser 
devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e documentação hábil, assinada 
por profissional habilitado, contando a partir do prazo de validade da proposta 
apresentada. 

 
15.4 - A (s) licitante (s) adjudicatária (s) obriga-se a manter, durante toda a vigência 
do Contrato Administrativo ou do Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação, qualificação técnica e regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista, como 
exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a sua execução. 

 
15.5 - O Contrato Administrativo ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de 
Preços, conforme o caso, a ser firmado com a Administração Licitadora não poderá ser 
objeto de cessão, subcontratação ou transferência, sob pena de aplicação de sanção, 
inclusive rescisão, SALVO se o Termo de Referência, Anexo I deste Edital dispuser sobre 
alguma destas possibilidades; 
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15.6 - Outras condições e exigências referentes a execução do objeto estão descritas 
no Termo de Referência - Anexo I e Anexo II - minuta contratual ou do Termo de 
Compromisso da Ata de Registro de Preços. 

 
16 - EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
16.1 - O fornecimento do objeto desta licitação, por lote ou item conforme dispuser a 
Autorização de Fornecimento - AF ou a OS - Ordem de Serviço, deverá ser efetivado como 
consta no Termo de Referência, Anexo I e também na minuta do Anexo II, ambos deste 
Edital, tais como a forma, prazos e endereço para entrega de bens ou prestação de 
serviço, em conformidade com as condições expressas na proposta ofertada. 

 
16.1.1 - A Administração Licitadora se reserva no direito de, no ato do recebimento do 
bem ou serviço, recusar no todo ou em parte, conforme o caso, item ou itens do objeto 
licitado que não atender as especificações solicitadas, ou ainda que for considerado 
inadequado para satisfazer ao que foi pactuado, bem como disforme ao que constar da 
proposta ofertada pela executora. 

 
16.1.2 - A Licitante vencedora do certame, por item, por lote ou de forma global, conforme 
dispuser o Termo de Referência, obriga-se a executar o objeto licitado nas exatas 
condições especificadas na sua proposta e exigências constantes nos Anexos I e II, ambos 
deste Edital. 

 
16.2 - A Administração Licitadora não aceitará o fornecimento do objeto licitado, itens 
e/ou lotes, sem apresentação da AF - Autorização de Fornecimento ou OS - Ordem de 
Serviço, bem como desconforme a estas, ou ainda como dispuser o Contrato 
Administrativo ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços, sem que caiba 
qualquer ajuste e/ou indenização a licitante executora. 

 
16.2.1 - A Autoridade Competente designará servidor da Licitadora como responsável 
pelas expedições de AF – autorizações de fornecimentos ou OS – ordens de serviço, 
conforme cada objeto que for executado. 

 
16.3 - A Autoridade competente designará servidor(es) para atuação na FISCALIZAÇÃO 
da execução do objeto, conforme constar do Termo de Referência, Anexo I deste Edital, 
sendo especificamente pelo CIMESMI: 

 
16.3.1 – Servidor(a) Valmir Gutierrez Almeida Marques 

 
16.4 - A Administração Licitadora não se responsabilizará por qualquer fornecimento ou 
serviço prestado que não tenha havido a respectiva emissão de AF ou OS, ainda que a 
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nota fiscal seja atesta por servidor municipal, tendo em vista a impossibilidade de 
conferência entre o que foi requisitado com o que estiver sendo entregue/executado. 

 
16.4.1 - Caso a licitante forneça qualquer bem sem a apresentação da AF - Autorização 
de Fornecimento ou autorize a prestação de serviço sem a expedição de OS - Ordem de 
Serviço, tal comportamento será por sua conta e risco, e arcará com as consequências 
pelo não recebimento do respectivo pagamento, eximindo a Administração Licitadora de 
quaisquer responsabilidades, neste caso. 

 
16.5 - Outras condições e exigências para a execução do objeto estão dispostas no 
Termo de Referência, Anexo I e na minuta do Anexo II, ambos deste Edital. 

 
17 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
17.1 - O pagamento será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal / 
Fatura, junto a área financeira da Licitadora e/ou conforme as condições constantes no 
Termo de Referência, Anexo I e na minuta do Anexo II, ambos deste Edital. 

 
17.2 – Será exigida a manutenção das condições de habilitação da licitante no processo 
licitatório durante toda a execução do objeto, conferidas no ato da efetuação do 
pagamento. 

 
17.3 – Quando do pagamento, será efetuada a retenção na fonte de eventuais tributos 
devidos, se a legislação assim o exigir. O valor desta retenção deverá estar destacado na 
respectiva Nota Fiscal. 

 
17.4 – A licitante sendo optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente 
com a respectiva nota fiscal - declaração de faturamento indicando o nível da tabela de 
retenção em que está enquadrada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e, caso 
não apresente tal declaração a Tesouraria arbitrará e fará os descontos devidos. 

 
18 - DAS PENALIDADES 

 
18.1 - A licitante vencedora do certame que se recusar assinar o Contrato Administrativo 
ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços, conforme o caso, que se 
recusar a acatar a Autorização de Fornecimento - AF ou Ordem de Serviço - OS, que 
ensejar o retardamento da execução do objeto licitado, que não mantiver a sua proposta, 
que não mantiver durante a execução do objeto as condições de sua habilitação no 
processo licitatório, que comportar-se de modo inadequado ou apresentar qualquer 
declaração falsa, estará sujeita à aplicação das penalidades previstas na lei regente desta 
licitação. 
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18.2 - A recusa da adjudicatária em assinar o Contrato Administrativo ou o Termo de 
Compromisso da Ata de Registro de Preços, ou se comportar inadequadamente em 
prejuízo da Administração ou ainda retardar a execução do objeto licitado está sujeita a 
multa no percentual de 5% (cinco por cento) do valor estimado na contratação que a 
adjudicatária tiver sido vencedora, além de outras cominações legais. 

 
18.3 - A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela adjudicatária 
caracterizará a inadimplência, sujeitando-se à aplicação de sanções, conforme as 
penalidades estipuladas e previstas no Contrato Administrativo ou no Termo de 
Compromisso da Ata de Registro de Preços - Anexo II e no Termo de Referência, Anexo 
I, ambos deste Edital, conforme o caso: advertência, multa, impedimento de contratar 
com a Administração Licitadora. 

 
18.4 – Para a aplicação das penalidades previstas acima haverá a indicação e 
participação da fiscalização da execução do objeto, mediante proposta apresentada com 
os apontamentos e fundamentos que possam sustentar a conclusão de específico 
procedimento administrativo. 

 
18.5 – Outras condições possíveis para aplicação de sanções, conforme o objeto 
executado, estarão inseridas no Termo de Referência – Anexo I e na minuta do Anexo II, 
ambos deste Edital. 

 
18.6 – Em todas as situações dos itens anteriores será instaurado o competente 
procedimento administrativo e garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

 
19 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
19.1 - As despesas com a execução do objeto desta licitação correrão à conta da (s) 
seguintre(s) dotação (ões) orçamentária(s) e fonte(s) de recurso(s) financeiro(s) 
existente(s) na Lei Orçamentária Anual do Consórcio e/ou dos Municípios Consorciados 

 
20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
20.1 - A presente licitação não importará necessariamente em contratação, podendo a 
Entidade Licitadora REVOGÁ-LA, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fatos supervenientes devidamente comprovados ou ANULÁ- LA por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, 
disponibilizado no sistema eletrônico para conhecimento dos participantes desta licitação. 
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20.2 - A Administração Licitadora poderá, ainda, alterar o conteúdo do Edital e seus 
anexos, prorrogar a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas e 
documentos ou para abertura da Sessão Pública, com a devida publicidade. 

 
20.3 - A licitante é a única responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
20.3.1 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a não convocação para assinar o Contrato 
Administrativo ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços, ou ainda se já 
tiver assinado, a sua imediata rescisão, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
20.4 - A licitante responderá administrativa, civil e criminalmente por todas as 
informações e documentos apresentados que não forem corretos, verídicos ou que 
eventualmente possam ter sido adulterados. 

 
20.5 - A licitante intimada para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverá 
fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Agente de Contratação, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 

 
20.6 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento/desclassificação da licitante proponente, desde que seja possível a aferição 
da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

 
20.7 - As normas que disciplinam este processo licitatório, na modalidade de Pregão 
Eletrônico, serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as 
licitantes proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
20.8 - É facultada ao(a) Agente de Contratação, a Autoridade Superior ou a 
Competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de DILIGÊNCIA destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 
20.9 - Os horários estabelecidos no edital, nos avisos e durante a Sessão Pública 
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e 
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 
20.10 - Os participantes de licitação têm direito subjetivo à fiel observância do 
procedimento estabelecido neste Edital e seus anexos, e poderão acompanhar o seu 
desenvolvimento em tempo real, pelo sistema eletrônico. 
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20.11 - Os arquivos e registros digitais relativos a este processo licitatório serão 
arquivados pela Licitadora e permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e 
externo. 

 
20.12 - Havendo conflito entre os enunciados dos termos do Edital com os seus anexos, 
prevalecerão os termos do Edital. 

 
20.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a Sessão Pública será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, anteriormente 
estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Agente de 
Contratação. 

 
20.14 - As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas às licitantes 
proponentes, EXCLUSIVAMENTE pelo sistema eletrônico. 

 
20.15 - Os atos e procedimentos decorrentes da presente licitação serão ainda publicados 
no Quadro de Avisos da Administração Licitadora - site e no site da https://bll.org.br/. Os 
prazos previstos correrão a partir da última publicação. 

 
20.16 - As informações complementares poderão ser obtidas junto ao(a) Agente de 
Contratação e/ou Comissão de Contratação, com endereço físico .à Rua Ananias Cândido 
de Almeida, n° 44, Centro, Consolação-MG, CPE 37.670-000 e endereço eletrônico 
licitacao@cimesmi.mg.gov.br 

 
20.17 - Não cabe à provedora do sistema eletrônico qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelas licitantes fornecedoras para com a Prefeitura Licitadora, em 
especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens e quanto à quitação 
financeira da negociação realizada. 

 
20.18 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) Agente de 
Contratação com auxílio da Equipe de Apoio e participação da Autoridade Competente, 
no que couber. 

 
21 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
21.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos: 

mailto:licitacao@cimesmi.mg.gov.br
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a. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

c. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 

 
21.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

 
21.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

 
21.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
21.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado 
o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 
21.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 21.1. 

 
Dos limites para as adesões 

 
21.7. As aquisições e/ou contratações por órgãos ou entidades não participantes 
(caronas), conforme Lei n° 14.133/2021, art. 86, §4°, não poderão exceder a a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
cabendo ao fornecedor adjudicatário da Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
conforme a legislação. 

 
21.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Lei n° 
14.133/2021, art. 86, §5°, não poderá exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
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21.9. Compete ao ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
22  – DO FORO 

 

22.1. É competente o Foro da Comarca de Cambuí - MG, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços / Contratos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Valmir Gutierrz de Almeida Marques 

Secretário Executivo 
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ANEXO III – FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

(PROPOSTA INICIAL) 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024 

 
 

Item Descrição Quantidade Unidade Marca Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 Sulfato De Alumínio 
Isento De Ferro 
Granulado 

60000 KG    

2 Hipoclorito De Cálcio 
65% Granulado 

70000 KG    

3 Cloro Em Pastilhas De 
200 G Nome: 
Hipoclorito De Cálcio 
Aspecto: Sólido Em 
Tablete De Cor 
Branca 
Concentração: Mín. 
65% 

12000 KG    

4 Cloro Em Pastilhas De 
200 G Nome: Ácido 
Tricloroisucianúrico 
Aspecto: Sólido Em 
Tablete De Cor 
Branca 
Concentração: Mín. 
90% 

4000 KG    

5 Barrilha Leve 25000 KG    

6 Fluorsilicato De Sódio 
Granulado 

10000 KG    

7 Cal Hidratada 800000 KG    
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8 Reservatório Para 
Água Metálico 
200.000 Litros 
Cilídrico Inclusive Mão 
De Obra De 
Instalação E 
Construção Da Base 

8 UND    

9 Rservatório Para Água 
Metálico 
100.000 Litros 
Cilíndrico Inclusive 
Mão De Obra De 
Instalação E 
Construção Da Base 

8 UND    

10 Reservatório Para 
Água Metálico 
50.000 Litros Taça 
Inclusive Mão De 
Obra De Instalação E 
Construção Da Base 

10 UND    

11 Estação De 
Tratamento De Água 
50 M³/H Aberta 
Inclusive A 
Construção Da Base, 
Mão De Obra De 
Instalação E 
Construção Da Casa 
De Química Para 
Preparação Dos 
Produtos Químicos 
Para 
Tratamento Da Água 

5 UND    

12 Estação De 
Tratamento De Água 
20 M³/H Fechada 
Inclusive A Construção 
Da Base, Mão De Obra 
De Instalação E 
Construção Da Casa 
De Química Para 
Preparação Dos 
Produtos Químicos 
Para Tratamento Da 

5 UND    
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Água 
13 Estação De 

Tratamento De Água 
50 M³/H Fechada 
Inclusive A 
Construção Da Base, 
Mão De Obra De 
Instalação E 
Construção Da Casa 
De Química Para 
Preparação 
Dos Produtos 
Químicos Para 
Tratamento Da Água 

5 UND    

14 Estação De 
Tratamento De 
Esgoto Sanitário 
Lodo Ativado Vazão 
450m3/Dia Incluso: 
Gradeamento Caixa 
De Gordura 
Elevatórias De Esgoto 
Ete Biologia–Lodo 
Ativado 
Instalação Ete 
Construção Da Base 

5 UND    

15 Estação De 
Tratamento De 
Esgoto Sanitário 
Lodo Ativado 
Vazão 250m3/Dia 
Incluso:Gradeamento 
Caixa De Gordura 
Elevatórias De Esgoto 
Ete Biologia–Lodo 
Ativado Instalação Ete 
Construção Da Base 

3 UND    

16 Tubo Defofo 4= 8000 BRR    

17 Tubo Defofo 6= 5000 BRR    

18 Registro 4= Borboleta 50 UND    

19 Registro 6= Borboleta 50 UND    

20 Tubo 3= Classe 15 
Marrom 

5000 BRR    
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21 Tubo 2= Classe 15 
Marrom 

5000 BRR    

22 Tubo De Ferro 
Fundido Com Flanges 
Dn 150mm 

100 BRR    

23 Tubo De Ferro 
Fundido Com Flanges 
Dn 200mm 

50 BRR    

24 Flanje 4= 200 UND    

25 Flanje 6= 200 UND    

26 Registro De Gaveta 
Dn 150mm 

20 UND    

27 Registro De Gaveta 
Dn 200mm 

12 UND    

28 Comportas Sentido 
Duplo De Fluxo 

4 UND    

29 Hidrometro Multijato 
1/2" Classe 
Metrológica B Vazão 
0,75m³H 

2000 UND    

30 Hidrometro Multijato 
1/2" Classe 
Metrológica B Vazão 
1,5m³H 

2000 UND    

31 Tubete Curto Liga De 
Cobre Nbr 8194 Para 
Hidrômetro Para 
Hidrômetro De 1/2". 

4000 UND    

32 Porca Do Tubete Liga 
De Cobre Sextavada 
Nbr 8194 Para 
Hidrômetro De 1/2" 

4000 UND    

33 Guarnição Do Tubete 
(Arruela/Junta) 
Borracha Nitrílica 
Para Hidrômetro De 
1/2". 

4000 UND    

34 Lacre Anti Fraude 
Polipropileno Azul 
Dn=3/4" Até 3 M3/H 
C/Travamento 

4000 UND    
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35 Caixa Protetora Para 
Hidrômetro Em 
Policarbonado Para 1 
Hidrômetro 

4000 UND    

36 Joelho De Pvc 
Soldável Com Bucha E 
Latão Dn 20 Mm X 
1/2" 

8000 UND    

37 Registro De Esfera 
Macho/Femea 
- Dn 1/2" 

4000 UND    

38 Joelho Pvc Soldavel 
Dn 20 Mm (1/2") 

8000 UND    

39 Tubo Pvc Rígido 
Soldavel Dn 20 Mm 
(1/2") 

16000 M    

40 Areia I (0,8 à 0,5 
mm) 

80000 KG    

41 Areia II (1,7 à 0,8 
mm) 

80000 KG    

42 Pedregulho 3/4= à 
1/2= 

50000 KG    

43 Pedregulho 1/2= à 
1/4= 

50000 KG    

44 Pedregulho 1/4= à 
1/8= 

50000 KG    

45 Carvão Antracito 50000 KG    

46 Zeólita 12000 KG    

VALOR TOTAL: 
 

A empresa licitante DECLARA para todos os fins de direito, que está ciente e concorda com as 
condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, que não possui empregados 
executandotrabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 
e no inciso 
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III do art. 5º da Constituição Federal e que cumpre as exigências de reserva de cargos 
parapessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

 
OBSERVAÇÃO: Caso a empresa licitante seja enquadrada como Microempresa ME ou EPP - 
Empresa de Pequeno Porte e queira receber os benefícios previstos na LC nº 123/2006 deverá 
DECLARAR ao apresentar suaproposta inicial e não fazendo tal declaração será entendido como 
renúncia tácita aos benefícios constantes na mencionada Lei. E caso o licitante organizado em 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Data: / /    

 
 
 

ATENÇÃO: A empresa proponente NÃO PODERÁ SE IDENTIFICAR ao apresentar a sua 
proposta inicial e, tãopouco assiná-la e, caso o faça, terá sua proposta desclassificada. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ÍNDICES CONTÁBEIS E RESPONSABILIDADES 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024 

 
 

 
A empresa ................................................................................. , inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº ...................................., com sede à ..................................................., nº 
....... , bairro ................................................, na cidade de 
................................................................ , na qualidade de participante neste 
processo licitatório acima epigrafado que tem como objeto: Registro de Preços para futura 
e eventual contratação de pessoa jurídica para fornecimento de produtos químicos, 
materiais filtrantes e estações de tratamento de água para atender a demanda dos 
setores de distribuição de água, para eventuais contratações futuras do objeto indicado 
neste Termo de Referência, de forma parcelada, para atender as necessidades dos 
municípios integrantes do CIMESMI, conforme Termo de Referência – Anexo I, instaurado 
pela Administração Municipal, DECLARA que os índices apurados, por profissional 
habilitado da contabilidade, nos últimos dois balanços patrimoniais e demonstrações 
contábeis apresentaram: LIQUIDEZ CORRENTE ....... - LIQUIDEZ GERAL ............. e 
SOLVÊNCIA GERAL que para efeito de habilitação exige-se que sejam de no mínimo 
igual ou maior que 1,00 respectivamente. DECLARA também que responde 
administrativa, civil e criminalmente pela fidelidade das informações e documentos 
apresentados nesta licitação. 

 
Por ser verdade, firma a presente declaração 

 

Local e data 

Assinatura 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENORES 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024 

 
 
 

A empresa ..............................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
...............................   , com sede à .......................................,   nº........, bairro 
....................................., na cidade de ............................................ , na qualidade de 
participante neste processo licitatório acima epigrafado que tem como objeto: Registro 
de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para fornecimento de 
produtos químicos, materiais filtrantes e estações de tratamento de água para atender a 
demanda dos setores de distribuição de água, para eventuais contratações futuras do 
objeto indicado neste Termo de Referência, de forma parcelada, para atender as 
necessidades dos municípios integrantes do CIMESMI, conforme Termo de Referência – 
Anexo I , instaurado pela Administração Pública, DECLARA sob as penalidades da lei, que 
não existe fato superveniente e impeditivo contra sua habilitação no presente processo, 
assim como se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros. DECLARA ainda que não 
possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho na 
condição de aprendiz. DECLARA também não estar impedida de contratar com a 
Administração licitadora e, caso seja declarada como inidônea para licitar e contratar 
com a Administração Pública fará a devida comunicação, DECLARA ainda e que está de 
acordo com as exigências do Edital deste processo. 

 
 

Local e data 
 
 

Assinatura 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024 

 
 

A empresa ...................................................................... , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
........................... ,   com   sede   à   .......................................,   nº........,   bairro 
......................................., na cidade de ................................................. , na qualidade 
de participante neste processo licitatório acima epigrafado que tem como objeto: Registro 
de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para fornecimento de 
produtos químicos, materiais filtrantes e estações de tratamento de água para atender a 
demanda dos setores de distribuição de água, para eventuais contratações futuras do 
objeto indicado neste Termo de Referência, de forma parcelada, para atender as 
necessidades dos municípios integrantes do CIMESMI, conforme Termo de Referência – 
Anexo I, instaurado pela Administração Pública, DECLARA para todos os fins de direito, 
estar sob o regime de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP e se 
enquadra nos benefícios previsto nos incisos I e II, do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006. DECLARA ainda, para atender o §2º, do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, que 
ao obter os benefícios como ME ou EPP, no ano-calendário da realização desta licitação, 
os valores dos seus contratos firmados com a Administração Pública não ultrapassaram e 
não ultrapassarão a sua receita bruta referente ao limite do seu enquadramento. 

 

 
Local e data 

 
 

Assinatura 
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ANEXO VII – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2024 

 
Minuta de Ata de Registro de Preços 

 
CONTRATANTE: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Extremo Sul 
de Minas – CIMESMI, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 
43.863.467/0001-78, com endereço situado na Praça Cel. Justiniano, n° 164, centro - 
Cambuí – MG – Cambuí – MG – CEP: 37.600-000, neste ato representado pelo seu 
Presidente Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira CPF no. 038.236.536-44, doravante 
denominada ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
CONTRATADA: (nome da empresa), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 
CNPJ nº xxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo seu xxxxxxxx, 
xxxxxx, nacionalidade, estado civil, Portador da Carteira de Identidade nº xxxxxx, 
expedida pela x/xx, CPF nº xxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
MUNICÍPIOS: 

I. BUENO BRANDÃO, inscrito no CNPJ sob n° CNPJ sob n.º 18.940.098/0001- 
22, com sede administrativa na Av. Afonso Pena, n° 225, centro, Bueno 
Brandão-MG, CEP 37.578-000 

II. BRAZÓPOLIS, inscrito no CNPJ sob n° CNPJ sob n.º 18.025.890/0001-51, com 
sede administrativa na Rua Dona Ana Chaves, n° 218 - Centro - CEP 37.530- 
000; 

III. CAMBUÍ, inscrito no CNPJ sob n° CNPJ sob n.º 18.675.975/0001-85, com sede 
administrativa na Praça Coronel Justiniano, n° 164 – centro – Cambuí – MG 

IV. CÓRREGO DO BOM JESUS, inscrito no CNPJ sob o nº 18.677.633/0001 com 
sede administrativa à Rua Doze de Dezembro, nº 347, centro, Córrego do Bom 
Jesus – MG. 

V. CONSOLAÇÃO, inscrito no CNPJ sob 18.025.916/0001-61, com sua sede 
administrativa na Rua Ananias Cândido de Almeida, n° 44, centro, Consolação- 
MG. 

VI. PARAISÓPOLIS, inscrito no CNPJ sob n° 18.025.965/0001-02, com sede 
administrativa à Praça do Centenário nº 103, centro, Paraisópolis – MG; 
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VII. MACHADO, inscrito no CNPJ sob 18.025.916/0001-61, com sua sede 
administrativa na Praça Olegário Maciel, n° 25, centro, centro, Machado-MG; 

doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 
 

EMBASAMENTO: Processo nº 015/2024 - Pregão Eletrônico n° 015/2024 e na forma da 
Lei Federal n° 14.133/2021 e pela Lei Complementar nº 123/2006, no que couber, ficam 
contratadas mediante as cláusulas e condições abaixo especificadas: 

 
1 – DO OBJETO 

 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE PRODUTOS QUÍMICOS, 
MATERIAIS FILTRANTES E ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUA PARA ATENDER A 
DEMANDA DOS SETORES DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, PARA  EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES FUTURAS DO OBJETO INDICADO NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, DE 
FORMA PARCELADA, PARA  ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS 
INTEGRANTES DO CIMESMI, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I DO EDITAL 
do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2024, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
015/2024 e proposta comercial apresentada. 

 

1.1.1. O instrumento editalício do processo licitatório supracitado, seus anexos e proposta 
comercial apresentada, são partes integrantes do presente instrumento como se aqui 
transcritos estivessem. 

 
2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
 

2.1 - Providenciar a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e 
os quantitativos de contratação definidos pelos participantes do Processo; 

 
2.2 - Conduzir os procedimentos relativos a eventuais atualizações dos preços registrados 
e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços; 

 
2.3 - Recusar qualquer item fora das especificações estabelecidas no edital; 

 
2.4 - Verificar a regularidade dos recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas antes 
de cada pagamento; 
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2.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, os itens executados, pela licitante vencedora, fora 
das especificações do edital; 

 
2.6 - Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados nesta Ata; 

2.7 - Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 
 

2.8 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
licitante vencedora; 

 
2.9 - Comunicar à licitante vencedora as eventuais irregularidades observadas na 
execução dos itens para adoção das providências saneadoras; 

 
2.10 - Fiscalizar a execução dos itens, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 
qualquer entrega que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas 
na Proposta de Preços. 

 
3 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1 - Dar cumprimento integral ao estabelecido no Edital, à sua proposta e à ata de 
registro de preços; 

3.2 - Cumprir as disposições constantes no edital, bem como os prazos de entrega e as 
condições de recebimento; 

 
3.3 - Dar garantia para os itens, sem ônus para ao Consórcio e/ou Municípios 
consorciados, conforme Código de Defesa do Consumidor; 

 
3.4 - Substituir o item que se encontra com vício, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos, a contar da data da notificação, por outro da mesma espécie, em perfeitas 
condições de uso, observando, fielmente, a conformidade de suas características como 
as previstas no Modelo de Planilha para Proposta Comercial; 

 
3.5 - Responder por todos os ônus referentes a entrega, desde o transporte, locomoção, 
como também os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e salários dos 
seus empregados; 

 
3.6 - Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus 
empregados, terceiros ou da Prefeitura, em razão de acidentes, ou de ação, ou de 
omissão dolosa ou culposa de seus empregados; 

 
3.7 - Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como 
organizar e coordenar as entregas sob sua responsabilidade. 
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3.8 - Prestar os esclarecimentos solicitados, bem como comunicar toda e qualquer 
irregularidade ocorrida ou observada na execução do objeto. 

 
3.9 - Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição 

Federal. 

4 - DA FISCALIZAÇAO E DO RECEBIMENTO 
 
 

4.1 – A área competente para receber, autorizar, supervisionar, conferir e fiscalizar o 
objeto desta licitação será o Setor responsável de cada Município Consorciado, 
observados o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
4.2 - A empresa contratada para fornecimento do objeto do presente edital se obriga à: 

4.2.1 - Executá-lo, em conformidade com o edital, entregando o material solicitado no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após emissão da ordem de fornecimento; 

4.2.2 - Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com 
as pessoas envolvidas na execução do objeto, que não terão qualquer vínculo 
empregatício com a Licitadora; 

4.2.3 - Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 
empregados venham causar ao patrimônio da Licitadora ou a terceiros, quando da 
entrega do material, objeto deste instrumento; 
4.2.4 - Garantir a qualidade dos produtos entregues, contra defeitos de fabricação, 
durante o prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contados da data da Nota fiscal de entrega 
dos itens. 

 
4.3 – A contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização 
da entrega do material, bem como o acesso às fontes de informações que forem julgadas 
necessárias. 

 
4.4 – O CIMESMI e/ou Municípios consorciados reservam-se o direito de não receber os 
produtos em desacordo com as especificações e condições constantes deste instrumento 
convocatório, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas neste instrumento 
convocatório e nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 

 

4.5 – É obrigatória a apresentação de Nota Fiscal pelo fornecedor no ato da entrega do 
objeto desta licitação junto ao almoxarifado do Município Consorciado, sob pena de não 
recebimento. 

 
5 - DO PREÇO 
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5.1. Pela execução do objeto previsto na cláusula primeira desta Ata de Registro de 
Preços, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância global estimada de R$ 
000,00 (valor por extenso), observado os valores unitários, conforme tabela abaixo e 
Proposta Comercial do Processo licitatório à epígrafe: 

 
 

 
ITEM 

 
QTD. 

 
UNID 

 
COD. 

 
DESCRIÇÃO MARCA/ 

MODELO 

VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

01        

Valor Total por 
Lote R$: 

Valor por Extenso ( ) 
 

6 -DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 
 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

• Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea <d= do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

• Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

• Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021; 

• No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

• No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para acontratação. 

 
6.2 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
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6.2.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

6.2.3 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e aoportunidade de diligenciarem negociação com vistas 
à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.2.4 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

 
6.2.5 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação àscondições inicialmente pactuadas. 

 
6.2.6 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 
de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável. 

 
6.2.7 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 
6.2.8 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
6.2.9 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
6.2.10 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.2.11 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

Página 86 de 100 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS 

MUNICÍPIO DO EXTREMO SUL DE MINAS –CIMESMI 

Página 87 de 100 

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Rua Vereador Waldomiro Bueno, 109 – Jardim São Benedito - 

Cambuí – MG – CEP: 37.600 -000 - Fone (35) 99703-3934 

 

 

para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

6.1.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registrode preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

 
6.1.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

• De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
• De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
6.1.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
 

6.1.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 
órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 
que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
6.1.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

 
6.1.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

 
6.3 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

 
6.3.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

• Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
• Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
• Não aceitar manter seu preço registrado, ou 
• Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 

6.3.2 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
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156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da ata de registro de preços. 

 
6.3.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.4.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

 
6.3.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

6.3.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

• Por razão de interesse público; 
• A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
• Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 
 

7.   - DO PAGAMENTO 
7.1. Os pagamentos serão efetuados, conforme as Ordens de Fornecimento emitidas 
pelo Município Consorciado, mediante apresentação das Notas Fiscais ou Faturas dos 
materiais entregues, devidamente atestados pelo responsável da Unidade 
recebedora, através de boleto bancário ou depósito em conta corrente da contratada. 

 
7.2. A licitadora disporá do prazo de 05 (cinco) dias úteis para efetuar o atesto, ou 
rejeitar os documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

 
7.3. A licitadora disporá de até 10 (dez) dias contados do atesto da respectiva nota 
fiscal/fatura para efetuar o (s) pagamento (s); 

 
7.4. A licitadora não fará nenhum pagamento à CONTRATADA antes de paga ou 
relevada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada; 

 
7.5. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a licitante vencedora 
deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem 
legível em nome do Município Consorciado, CNPJ, o número de sua conta bancária, 
o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido 
pela remuneração apurada. 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS 

MUNICÍPIO DO EXTREMO SUL DE MINAS –CIMESMI 

CNPJ: 43.863.467/0001-78 – Rua Vereador Waldomiro Bueno, 109 – Jardim São Benedito - 

Cambuí – MG – CEP: 37.600 -000 - Fone (35) 99703-3934 

 

 

7.6. A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora, 
diretamente ao representante do Município Consorciado, que somente atestará e liberara a referida 
nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições 
pactuadas. 

 
7.7. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à licitante vencedora, pelo representante do Município 
Consorciado e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus para o CIMESMI/Município Consorciado. 

 
Parágrafo único - Deverá ser emitida uma Nota Fiscal para cada Ordem de Fornecimento. 

 

8.   - DA DESPESA 
8.1. A despesa total com a execução do objeto de que trata esta Ata está estimada 
em R$ 000,00 (valor por extenso), correndo à conta dos recursos consignados na lei 
orçamentária específica para o exercício de 2023/2024: 

 
****** 

 
9. - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

 
9.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

 
9.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
9.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 
9.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.5 O instrumento contratual de que trata o item 9.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

 
9.6 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 
10.   - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

10.1. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por 
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e 
ampla defesa: 

10.1.2. A pedido, quando: 
10.1.2.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 
10.1.2.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 
em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem 
o custo do material. 

 
10.1.3. Por iniciativa do CIMESMI/Município Consorciado, quando: 

10.1.3.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 
10.1.3.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório; 

10.1.3.3. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
10.1.3.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

10.1.3.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços, sem justificativa 
aceitável; 
10.1.3.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos 
dela decorrentes. 

 
10.2.        Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o CIMESMI fará 
o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a 
nova ordem de registro. 

 
11.   – DA GARANTIA (CONFORME O CASO) 

11.1. A garantia dos materiais, contra quaisquer defeitos identificados, será sem 
ônus para a Prefeitura, contada da data de recebimento definitivo. 
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11.2. A garantia do objeto consiste na prestação, pela empresa contratada, de todas 
as obrigações previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e alterações subsequentes. 

 
12. - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - A CONTRATADA, deixando de entregar documento exigido, apresentando 
documentação falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo 
proposta, falhando ou fraudando na execução do Contrato, comportando-se de modo 
inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará suspensa de participar em licitações no 
CIMESMI e no Município sancionador, bem como nos demais Municípios consorciados por 
até 2 (dois) anos e, se for o caso, declarado inidôneo pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais. 

12.2. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 
12.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na 
execução do objeto, sobre o valor do saldo contratual; 
12.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo contratual, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual; 
12.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor da Ata, no caso de a adjudicatária, 
injustificadamente, desistir do mesmo ou causar a sua rescisão. 

 
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da 
aplicação de outras, previstas na Lei Federal nº 10.520/02 e na Lei Federal nº 14.133/21, 
inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos 
causados à Administração. 

 
12.4 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser 
pago por meio de depósito bancário, ao Município sancionador, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da data da sua aplicação. 

 
12.5 - O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente no 
Município sancionador em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa 
seja superior ao crédito existente, à diferença será cobrada na forma da lei. 

 
12.6 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do descumprimento, após regular processo administrativo, garantido em 
qualquer hipótese o contraditório e a ampla defesa. 

 
13.    – DO FORO 

 

13.1 É competente o Foro da Comarca de Cambuí - MG, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata de Registro de Preços. 
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13.2 - E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas 
testemunhas abaixo, que o tudo assistiu. 

 
 
 
 

ROGILSON APARECIDO MARQUES NOGUEIRA 
Presidente do CIMESMI e Prefeito de Consolação 

 

 
CONTRATADA: 
Empresa: 
Nome: 
RG: 
CPF: 

 
 

TESTEMUNHA: TESTEMUNHA: 
Nome: Nome: 
RG: RG: 
CPF: CPF: 
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ANEXO VIII - MINUTA CONTRATO Nº ../2024 
 

CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE PRODUTOS 
QUÍMICOS, MATERIAIS FILTRANTES E ESTAÇÕES DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA PARA ATENDER A DEMANDA DOS 
SETORES DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, PARA EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES FUTURAS DO OBJETO INDICADO NESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA, DE FORMA PARCELADA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNICÍPIOS 
INTEGRANTES DO CIMESMI, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA – ANEXO I, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS 
MUNICÍPIOS DO EXTREMO SUL DE MINAS – CIMESMI E A 
EMPRESA *****. 

 
O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Extremo Sul de 

Minas – CIMESMI, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 43.863.467/0001- 
78, com endereço situado na Praça Cel. Justiniano, n° 164, centro - Cambuí – MG – 
Cambuí – MG – CEP: 37.600-000, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. Rogilson 
Aparecido Marques Nogueira CPF no. 038.236.536-44, doravante denominada 
Contratante e de outro lado a empresa *** neste ato representa por seu representante 
legal, ****, doravante denominada Contratada, que também este subscreve, resolvem 
firmar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA 1.ª - DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO 

 
1.1 Este contrato tem como objeto a contratação de empresa para ******, em 
conformidade com o processo licitatório n.º 015/2024, na modalidade Pregão Presencial 
nº 015/2024, do tipo menor preço, e Ata de Registro de Preços n° 015/2024, sob a regência 
da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais leis atinentes a matéria, cada qual naquilo que 
couber. 

 
CLÁUSULA 2.ª - DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 
2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem assim 
para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
este Contrato, como nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes 
documentos: 
Anexo I – Planilha orçamentária de custos; 
Anexo II – Ata de Registro de Preços; 

Anexo III – Proposta da Contratada. 
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CLÁUSULA 3.ª - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 

3.1 Os documentos supra mencionados são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua extensão, e desta forma reger a execução do 
objeto contratado. 

 
3.2 Todavia, para atender a seus interesses, a Contratante reserva-se o direito de 
fiscalizar a realização da obra, especialmente por intermédio de *****, ou outro 
funcionário especialmente designado pelo representante da Contratante e, em havendo 
descumprimento poderá rescindir o respectivo contrato, nos termos dos artigos 115 à 123 
da lei n° 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA 4.ª - PRAZOS 

 
4.1 A execução do objeto ora contratado ocorrerá durante o período de **(****) 
dias/meses a contar da sua assinatura. 

 
4.2 Em comprovado caso fortuito ou de força maior, a contratante poderá, a seu critério, 
dilatar o prazo supra. 

 
4.3 Em se tratando de serviços e fornecimentos contínuos à que se refere o disposto no 
inciso XV do art. 6° da Lei n° 14.133/2021, este instrumento contratual poderá sofrer 
prorrogações sucessivas, nos termos e limites previstos no art. 107 da mesma lei supra 
citada. 

 
CLÁUSULA 5.ª - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
5.1 Da Contratada: 

• Executar os serviços e/ou fornecimentos de boa qualidade; 
• Promover a entrega do fornecimento e/ou serviço obedecendo rigorosamente o 

prazo ajustado neste contrato, sob pena de rescisão contratual e conseqüente 
ressarcimento por perdas e danos; 

• Responsabilizar-se civil e/ou penalmente por prejuízo ou dano causado no ato da 
execução da obra, aos seus funcionários ou a terceiros; 

• Tomar todas as providências que se fizerem necessárias para o alcance do objeto 
deste contrato; 

• Observar, rigorosamente, a qualidade dos materiais e serviços usados na execução 
do contrato; 

• Aceitar, se houver interesse da Contratante, em alterar quantitativos, sem que isto 
implique alteração dos preços unitários ofertados, observados os limites 
estabelecidos no art. 125, da Lei Federal n° 14.133/2021; 

• Garantir a solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como 
do solo, pelo prazo irredutível de cinco anos, nos termos do art. 618 do Código 
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Civil, quando for o caso. 
 

5.2 Da Contratante: 
• Assegurar livre acesso ao pessoal da Contratada, devidamente identificado, aos 

locais dos serviços; 
• Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir eventuais irregularidades 

observadas facilmente; 
• Quitar pontualmente as parcelas acordadas, salvo quando figurar a situação 

descrita nos itens 8.5, 8.6 e 8.7 da Cláusula 8ª. 
 

CLÁUSULA 6.ª - DAS RESPONSABILIDADES TRABALHISTAS 
 

6.1 A Contratante não responderá por qualquer dívida trabalhista havida entre a 
Contratada e seus empregados. 

 
6.2 Da mesma forma a Contratante não será subsidiária ou solidariamente dos créditos 
trabalhistas e vínculo empregatício, havidos entre a Contratada e seus empregados, 
conforme o Enunciado 331 do Colendo TST. 

 
CLÁUSULA 7.ª - DO VALOR DO CONTRATO E DOS PREÇOS 

 
7.1 As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global em R$ *****, para 
todos os efeitos legais e jurídicos. 

 
7.2 O preço para a execução dos serviços e/ou fornecimento é o apresentado na Proposta 
da Contratada, devidamente aprovada pela Contratante. 

 
CLÁUSULA 8.ª - FORMA DE PAGAMENTO 

 
8.1 O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado 
pela Contratante, observada a Proposta Comercial apresentada. 

 
8.2 O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado 
pela Contratante, por processo legal, observada a Proposta Comercial apresentada, em 
parcelas correspondentes à conclusão das etapas e fases previstas no cronograma físico 
financeiro, em até 15(quinze) dias contados da apresentação da Nota de Empenho e 
Nota(s) fiscal(is) correspondente(s) que será(ão) atestada(s) pelo Município. 

 
8.3 Os pagamentos das parcelas dependerão de medições de acordo com a 
periodicidade fixada no cronograma físico-financeiro. 

 
8.4 O pagamento relativo à última parcela deverá ser realizado após a conclusão e 
recebimento definitivo da obra, serviços e/ou fornecimento, atestado por servidor da 
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Contratante. 
 

8.5 No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a integral 
quitação da mesma. 

 
8.6 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 
8.7 No caso da obra, serviço e/ou fornecimento não estar de acordo com as 
especificações técnicas e demais exigências fixadas neste contrato, a Contratante fica 
desde já, autorizada a reter o pagamento da parcela a vencer, até que se corrija a 
irregularidade. 

 
8.8 Durante o período de retenção, não correrão juros ou atualizações monetárias de 
qualquer natureza, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste instrumento. 

 
CLÁUSULA 9.ª - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
9.1 A despesa decorrente deste contrato correrá por conta da dotação orçamentária 
****************, suplementada se necessário. 

 
CLÁUSULA 10.ª - TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

 
10.1 A Contratada não poderá transferir o presente contrato, ou todo ou em parte, para 
a execução do objeto licitado, sem o expresso consentimento da Contratante, dado por 
escrito, sob pena de rescisão do ajuste. 

 
CLÁUSULA 11.ª - DAS SANÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

a. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 

b. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
b.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

b.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
b.4 deixar de apresentar amostra; 
b.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 
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c. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

e. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

f. fraudar a licitação 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

g.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
g.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
g.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

h. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
11.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

• advertência; 
• multa; 
• impedimento de licitar e contratar e 
• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

11.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

11.5 Para as infrações previstas nas alíneas <a=, <b=, <c= e <d= do item 11.1 a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

 
11.6 Para as infrações previstas nas alíneas <e= à <i= do item 11.1, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 
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11.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

 
11.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas <a=, <b=, <c= e <d= do 
item 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

 
11.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas <e= à 
<i= do item 11.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas <a=, <b=, 
<c= e <d= do item 11.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

11.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita na alínea <c= do item 11.1, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 
11.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais empregados públicos e/ou servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 

 
11.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

 
11.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
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declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

11.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
11.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
11.17 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 
Contratada. 

 
11.18 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15(quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

 
11.19 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada 
ao Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 
11.20 A Contratada é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste 
Contrato e, conseqüentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e 
prejuízos que, na execução dele, venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar 
para a Contratante ou para terceiros. 

 
11.21 Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais sub-contratadas e a 
Contratante, perante a qual a única responsável pelo cumprimento deste Contrato será 
sempre a Contratada. 

 
CLÁUSULA 12.ª - DA RESCISÃO 

 
12.1 O contrato poderá ser rescindido independentemente de aviso, interpelação ou 
notificação judicial, nas hipóteses previstas no Edital de Licitação, Ata de Registro de 
Preços e Lei Federal n° 14.133/2021, bem como por falência, concordata, dissolução, 
insolvência da Contratada. E num destes casos, fica a Contratante isenta do pagamento 
de qualquer indenização. 

 
12.2 Além das hipóteses previstas no Edital de Licitação, Ata de Registro de Preços e Lei 
Federal n° 14.133/2021, constituem causas de rescisão de contrato: 

• Interromper a entrega do objeto contratado por qualquer prazo, sem motivo que 
justifique e sem autorização expressa e escrita da Contratante; 

• Não satisfazer as exigências da Contratante com relação à qualidade dos serviços 
prestados; 

• Se a contratada se conduzir dolosamente; 
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CLÁUSULA 13.ª - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

13.1 A contratante reserva-se, ainda, no direito de recusar toda e qualquer mercadoria 
e/ou serviços que não atender às especificações, ou que sejam considerados inadequados 
para utilização, por já terem o prazo de validade vencido ou por outro motivo relevante. 

 
CLÁUSULA 14.ª - TOLERÂNCIA 

 
14.1 Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por 
omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste 
Contrato e/ou de seus Anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer 
forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão 
inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

 
CLÁUSULA 15.ª - DA PUBLICAÇÃO 

 
15.1 Será efetuada a publicação do extrato deste contrato nos termos do art. *** da Lei 
Orgânica Municipal. 

 
CLÁUSULA 16.ª - FORO 

 
16.1 Elegem-se as partes contratantes o Foro da Comarca de Cambuí, para dirimir todas 
e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato. 

 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais, 
assinam o presente contrato, e 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico 
efeito, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 
Cambuí, ** de de 2024. 

 
 

Contratante 
 
 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 

 
CPF N° CPF N° 


